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SOLIDARIEDADE

CONSELHO GERAL

XVIII Festa da Solidariedade 
é em Beja a 24 de outubro

PROJETO LETS-CARE

União Europeia 
preocupada com os 
cuidados de longa-duração

CLUBE DOS PEQUENOS

Uma creche para acolher 
filhos de quem trabalha  
fora de horas

POMBAL

Lar da Felicidade  
aposta em novas respostas  
e continua a crescer

BRAGA

Asilo S. José celebrou  
175 anos de serviço  
aos desvalidos da vida
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Eugénio Fonseca

A entrada de imigrantes, em Portugal, tem 
sido um dos assuntos mais presentes na agen-
da do país. Na abordagem política tem predo-
minado mais a ideologia que a defesa incon-
tornável da dignidade humana. Chega-se a 
aproveitar dos sentimentos a que pessoas mais 
sensíveis, e/ou menos esclarecidas, são muito 
vulneráveis. Refiro-me à insegurança e ao me-
do que ela arrasta consigo. Tudo o que é desco-
nhecido suscita desconfiança e esta leva a uma 
postura de reserva. Quando se trata de pessoas 
de outras culturas, que contêm hábitos muito 
estranhos, e provenientes de países que não 
conhecemos, a falta de empatia cresce mais. 
Quando essas pessoas vêm de países em guer-
ra ou pertencem a religiões que, como quais-
quer outras, têm quem seja fundamentalista, 
e até se agregue para impor o seu pensamen-
to, facilmente se passa do fundamentalismo 
religioso, ao terrorismo.  Não é um problema 
novo. Ele leva-nos para tempos antiquíssimos. 
Porém, como em tudo, “não se pode tomar pela 
árvore, toda a floresta”. Atualmente, os meios 
de comunicação são tantos e tão diversificados 
que permitem ser mais fácil ter conhecimento 
dos conflitos, que têm como promotores terro-
ristas que, infamemente, utilizam o nome de 
Deus e se orientam por normas desrespeita-
doras da dignidade e liberdade das pessoas. 
Há quem se aproveite deste tipo de grupos, da 
sua força maléfica e dos muitos crimes que já 
praticaram em alguns países europeus, para 
espalharem sentimentos de medo. Por falta de 
informação, de proximidade para se conhecer 
melhor os valores culturais e religiosos dos 

imigrantes que estão, em Portugal, refiro-me, 
sobretudo aos não europeus, tem vindo a cres-
cer, entre os portugueses, sentimentos de me-
do, de intolerância, de violência que fomentam, 
em determinadas localidades do país, ações 
xenófobas e racistas.

Sou a favor de que haja uma planificação 
do acolhimento para que o país possa rece-
ber o número de imigrantes a quem assegure 
condições dignas de vida: habitação; trabalho; 
educação para as crianças e capacitação pro-
fissional para os adultos; acesso aos cuidados 
de saúde e de proteção social. Mas que o mes-
mo seja feito, proporcionalmente, por todos 
os países da Europa, mesmo os que não in-
tegram a União Europeia.  É preciso lembrar, 
o que estratégias populistas, nunca referem: 
que uma grande parte dos imigrantes traba-
lha; que em 2021, os descontos feitos para a 
Segurança Social representaram 8,5% do total 
das contribuições e, quanto ao ano passado, já 
correspondem a 12,4% o que totaliza cerca 3,6 
mil milhões de euros. Já que estamos a abor-
dar o valor económico das migrações, pois tem 
outras dimensões também muito ricas, num 
mundo globalizado como o nosso, é bom sa-
ber que, em 2024, a Agência para a Integração, 
Migrações e Asilo – AIMA - arrecadou mais de 
46 milhões de euros em receitas próprias, pro-
venientes de taxas, multas e outras penalida-
des. Para 2025, está previsto juntar um mon-
tante muito superior . 

Reitero que concordo com uma estratégia 
bem planificada. Se é verdade o que se tem dito, 
quanto à implementação de maiores restrições 

no “reagrupamento familiar”, já me parece que 
se pode estar a dificultar a integração do imi-
grante só. Bem sabemos os problemas pessoais 
que são causados pela solidão na produtividade 
laboral, no abuso do álcool… a solidão foi sem-
pre uma má conselheira. No dia em escrevo este 
texto, está o Conselho de Ministros a deliberar 
sobre esta e outras matérias relacionadas com 
as migrações em Portugal. Espero que o respei-
to pelos direitos humanos não seja esquecido. 
Porque, se não for por motivações criminosas - 
essa matéria compete às Forças Segurança na-
cionais e internacionais - quem se sente forçado 
a sair do seu país, se for por razões de persegui-
ção política ou religiosa, é um refugiado e não 
um imigrante. Esta demanda outro lugar no 
mundo para fugir da morte, porque o seu país 
está a ser dilacerado por uma guerra ou para 
procurar melhores meios de subsistência e, as-
sim, possa ter uma vida com um pouco mais de 
dignidade.

É conveniente criar um planeamento nacio-
nal de acolhimento de imigrantes, mas estou 
convencido que não se conseguirá acabar com 
os que chegam indocumentados, vítimas de um 
dos maiores negócios mundiais que é o tráfico 
humano. O Mediterrâneo, que tem sido um au-
têntico “cemitério” para milhares de imigrantes, 
é uma evidência de que, quando está em risco 
a sobrevivência, vai-se até ao limite de pôr em 
causa a própria vida. Que se comece a pensar já 
em Centros de Acolhimento humanizados para 
estes imigrantes até à sua repatriação.

Na próxima edição, retomarei este assunto e 
os desafios que se colocam às IPSS.

Acolhimento de imigrantes apela 
ao nosso humanismo pátrio
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Desde a sua fundação, a CNIS tem vindo a 
afirmar que a educação é, antes de mais, um 
direito de todos e um fator determinante para a 
inclusão social. Nesta edição do Solidariedade, 
reafirmamos esse compromisso com o universo 
de interesses que definem a nossa ação social: 
infância, juventude, apoio à família, desenvolvi-
mento comunitário e capacitação institucional. 

A educação, em todas as fases da vida, é o 
motor que transforma o indivíduo, a comuni-
dade e a sociedade. É ela que permite que cada 
criança, independentemente das suas condi-
ções económicas, aceda a uma aprendizagem 
sólida, com capacidade de gerar diferenciação e 
oportunidades futuras. 

As Instituições de Solidariedade Social têm 
sido, ao longo das últimas décadas, um pilar 
silencioso, mas firme, na construção de uma 
sociedade mais justa e mais coesa. As IPSS as-
sumem diariamente um papel insubstituível na 
promoção de oportunidades educativas que vão 
muito além da sala de aula. Através das cre-
ches, jardins de infância, centros de atividades 
de tempos livres, residências para jovens ou 
programas comunitários, constroem relações, 
despertam talentos, cultivam valores e fortale-
cem comunidades. 

Educar é, por isso, uma missão que exige 
tempo, consistência e sentido de comunidade. E 
é justamente neste âmbito que as IPSS têm um 
papel diferenciador: são estruturas de proximi-
dade, enraizadas nas comunidades, capazes de 
responder de forma ágil, contextualizada e com 
uma abordagem holística. São espaços onde as 
famílias encontram apoio, onde os mais novos 
crescem em segurança, onde se constroem per-
cursos de vida estruturados. 

Numa época marcada por profundas trans-
formações sociais, tecnológicas e culturais, a 

educação assume-se como um desafio ainda 
mais urgente. O mundo exige competências 
novas, pensamento crítico, sensibilidade inter-
cultural, capacidade de adaptação e, sobretu-
do, confiança. Estes são traços que se cultivam 
desde cedo, em ambientes educativos huma-
nizados — como aqueles que tantas IPSS ofe-
recem, todos os dias, de forma discreta, mas 
essencial. 

Cabe-nos, enquanto setor, continuar a ino-
var, a aprender, a fortalecer as nossas respostas 
educativas, sempre com foco nas necessidades 

reais das pessoas e das comunidades. A edu-
cação é uma semente que se lança com espe-
rança — e o setor solidário é terra fértil para 
que ela cresça com raízes profundas e frutos 
duradouros. 

A CNIS continuará a apoiar e a dar voz às 
instituições que, no silêncio do seu trabalho 
diário, fazem da educação uma prática de so-
lidariedade ativa, de compromisso ético e de 
transformação social. A educação é um investi-
mento no futuro — e o setor social é, sem dúvi-
da, um parceiro privilegiado para esta missão.

 | Julho 2025 | Editorial

Ana Maria Lima
Vogal da Direção da CNIS

Educação: o pilar da inclusão 
e da solidariedade
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O Governo aprovou a proibição do uso de 
telemóveis nas escolas até ao 6ª ano de esco-
laridade e a revisão da disciplina de Cidadania 
e Desenvolvimento, medidas que vão entrar em 
vigor a partir do próximo ano letivo.

Em comunicado, o Conselho de Ministro 
avança que foi aprovado um decreto-lei que 
“regula a utilização, no espaço escolar, de 
equipamentos ou aparelhos eletrónicos com 
acesso à internet, como smartphones, proi-
bindo o seu uso pelos alunos do 1.º e do 2.º 
ciclos do Ensino Básico, a partir do próximo 
ano letivo”.

Segundo o Governo “a adoção de medidas de 
proibição ou de restrição tem em conta os re-
sultados do estudo do Centro de Planeamento 
e de Avaliação de Políticas Públicas sobre as 
recomendações emitidas pelo Ministério da 
Educação, Ciência e Inovação, em setembro de 
2024, relativas à utilização de smartphones nos 
recintos escolares”.

O comunicado refere ainda que foi apro-
vada “a revisão da disciplina de Cidadania e 
Desenvolvimento, com entrada em vigor a partir 
do ano letivo 2025/2026”.

Segundo as conclusões do estudo do Centro 
de Planeamento e de Avaliação de Políticas 
Públicas, mais de metade das escolas que 

proibiram o uso de ‘smartphones’ relataram 
uma diminuição do ‘bullying’ e da indisciplina 
do 2.º ciclo ao secundário, e na esmagadora 

maioria os alunos passaram a socializar mais 
durante os intervalos, a realizar atividade física 
e a usar os espaços de jogos no recreio.

Portugal continental registou 284 óbitos 
por excesso durante o período de alerta de 
tempo quente, iniciado a 28 de junho, maio-
ritariamente entre pessoas com 85 ou mais 
anos, revelou a Direção-Geral da Saúde (DGS).

De acordo com dados preliminares da 
DGS, os 284 óbitos em excesso verificaram-se 
entre 28 de junho e os primeiros dias de ju-
lho e mais de 70% do excesso de mortalidade 
ocorreu no grupo etário com 85 ou mais anos.

A DGS indica também que não se verificou 
excesso de mortalidade abaixo dos 70 anos.

Na atualização, feita na segunda semana 
de julho, o índice Ícaro (que estima o impacto 
das temperaturas do ar na mortalidade) in-
dica que não se “prevê um impacto significa-
tivo da temperatura na mortalidade” para os 
próximos três dias, “com exceção da região do 
Alentejo, sendo por isso possível que ocorra 
uma ligeira revisão em alta dos valores de ex-
cesso de mortalidade”.

A DGS, no entanto, referiu que o impacto 
deste episódio de tempo quente na mortalida-
de em excesso foi semelhante ao observado 
nos últimos dois anos.

Em 2024, entre 22 de julho e 04 de agosto, 
foram registadas 715 mortes em excesso, cor-
respondendo a um excesso relativo de mais 
19% face ao esperado.

No ano anterior, de 21 a 27 de agosto 
de 2023, contabilizaram-se 384 óbitos em 

excesso, um excesso relativo de mais 20% face 
ao esperado.

Antevendo a onda de calor que viria a re-
gistar-se, a Direção-Geral de Saúde, de acor-
do com as informações mais atualizadas do 
IPMA e dos restantes parceiros, emitiu a 25 
de junho de 2025, nas suas diferentes plata-
formas, várias recomendações à população de 
proteção contra o calor. 

A DGS refere que irá manter uma moni-
torização regular da situação, atualizando a 
informação sempre que necessário.

Cerca de um terço das 90 estações meteo-
rológicas de Portugal continental ultrapassa-
ram ou igualaram, no último fim de semana 
de junho, os seus anteriores máximos his-
tóricos de temperatura máxima para o mês, 
segundo o Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera (IPMA).

A partir do dia 27 de junho verificou-se 
uma onda de calor que se prolongou até aos 
primeiros dias de julho. Na quarta-feira, cerca 
de 59% das estavam em onda de calor.

Em junho, Portugal continental registou 
duas ondas de calor, tendo a primeira sido 
assinalada, entre 15 e 20 de junho, em 12 
estações.

O dia 29 foi o mais quente do mês com 
um valor médio de temperatura máxima de 
38,5°C (desvio em relação à média mensal de 
+11,8°C) e um valor médio de temperatura 

mínima de 28,7°C (desvio em relação à média 
mensal de +8,4°C).

RECOMENDAÇÕES
O presidente da Sociedade Portuguesa de 

Geriatria e Gerontologia, o médico Manuel Carrageta, 
sublinha a necessidade de cuidados especiais para 
os mais idosos em alturas de maior calor.

“Quando o tempo está muito quente as 
nossas artérias dilatam-se e aumenta a 
transpiração, para evitar que a temperatura 
do nosso organismo se eleve para além de li-
mites perigosos. Estas alterações levam à per-
da de líquidos e à consequente desidratação. 
A tensão arterial tende a baixar e a pulsação a 
aumentar. O coração passa a ter de trabalhar 
mais, uma sobrecarga que pode tornar-se pe-
rigosa, sobretudo nos doentes, nas crianças e 
nos idosos, que têm menos capacidade para 
regular a temperatura do corpo. Sobretudo 
durante as ondas de calor ocorre um grande 
aumento das mortes de causa cardiovascular.

Para se proteger, aconselha-se que no tem-
po mais quente se mantenha bem hidratado 
ingerindo mais água (evitar as bebidas alcoó-
licas e as cafeinadas, que tendem a aumentar 
a desidratação), optar por refeições frias, co-
mo saladas, fruta, sopas tipo gaspacho), usar 
roupas leves e claras (o algodão é excelente), 
ter a casa fresca, não sair nas horas de maior 
calor e não fazer grandes esforços.”

PRÓXIMO ANO LETIVO

Telemóveis proibidos nas escolas até ao 6º ano

DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE

Mais de 280 óbitos em excesso durante onda de calor 
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A CNIS reuniu em Conselho Geral, o primeiro 
em muitos anos que não contou com a presença 
do padre Lino Maia, em virtude do seu estado 
de saúde, que o obrigou a ser hospitalizado.

Em Fátima, Palmira Macedo, assessora da 
Direção, revelou ter visitado na véspera o presi-
dente da CNIS e que este “apresentava grandes 
melhoras”.

“O padre Lino Maia está melhor, mandou um 
abraço para todos os conselheiros e já se quis 
inteirar das ordens de trabalho das reuniões da 
Direção e do Conselho Geral”, afirmou a asses-
sora, revelando ainda, que ele “já não está com 
suporte, já faz fisioterapia e está apenas à espe-
ra para passar para a enfermaria”.

“A infeção foi debelada e, clinicamente, está 
muito bem”, concluiu.

José Carlos Batalha, presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, falando em nome dos con-
selheiros, disse: “Ficamos contentes, mais sa-
tisfeitos, mas não descansados. Gostava que o 
Conselho Geral registasse um voto de rápidas 
melhoras e que o nosso presidente volte a casa 
o mais rápido possível”.

Após um primeiro momento de solidariedade 
com o presidente da CNIS, os conselheiros de-
ram início à reunião de trabalho, debruçando-se 
sobre o primeiro ponto da Ordem de Trabalhos: 
Política de informação da CNIS.

A este propósito, Palmira Macedo avançou 
que, com a implementação do Projeto CNIS 
2030, foi exigido à CNIS que criasse uma news-
letter, algo que já tem, mais concretamente, a 
Notícias à Sexta.

“Agora, temos de melhorar a que temos e 
criar uma secção CNIS e dar-lhe um novo for-
mato”, explicou a assessora.

A este propósito, Helena Albuquerque, da 
Humanitas, lembrou, “uma vez mais”, que o si-
te da CNIS, na área da deficiência, “apresenta 
uma única valência, que é o Lar Residencial, o 
que é uma falha grave”, enquanto Carlos César, 
da UDIPSS Lisboa, sublinhou que “o jornal 
Solidariedade é o emblema da nossa comuni-
cação e deve continuar em papel, porque é algo 
importante, ganhando, talvez, uma maior dinâ-
mica no digital”.

Relativamente, à Cooperação, Eleutério 
Alves, vice-presidente da CNIS, referiu que “já 
foi reativada”, após a formação do novo gover-
no, “tendo continuado com as reuniões de tra-
balho sobre os custos das valências”.

“O Grupo de Trabalho dos custos das valên-
cias teve muita importância para o Compromisso 
de Cooperação para o Sector Social Solidário 
(CCSSS)”, começou por dizer Filomena Bordalo, 
assessora da Direção, revelando ainda: “Esse 
trabalho prossegue, com o cálculo dos custos 
reais médios, mas também dos custos técnicos 
relativos a novas respostas sociais”.

Sobre a valência Acolhimento Residencial, 
“com as alterações introduzidas, vão ser criadas 

novas respostas como Casa de Acolhimento espe-
cíficas” e sobre o Pré-escolar a assessora deixou 
um lamento: “A situação do Pré-escolar é preo-
cupante, porque não tem tido aumentos, porque 
falta fazer este trabalho de cálculo dos custos, 
tal como no CACI, que está nas prioridades”.

Ainda sobre Cooperação, Eleutério Alves in-
formou os conselheiros que está agendada pa-
ra dia 16 de julho uma reunião da Comissão 
Permanente do Sector Social Solidário, com to-
dos os representantes do Sector Social Solidário 
e dos ministérios da Solidariedade, da Saúde e 
da Educação, e que tem na Ordem de Trabalho 
temas como: acompanhamento do CCSSS sim-
plificação das regras de licenciamento das res-
postas sociais, respostas para a deficiência, no-
vas respostas de acolhimento residencial.

Relativamente à resposta de Acolhimento 
Residencial, “a CNIS bateu-se muito pela ma-
nutenção do financiamento das vagas não ocu-
padas”, referiu Filomena Bordalo, acrescentan-
do: “O Instituto da Segurança Social acatou a 
nossa insistência e garantiram que pagava a 
100% desde janeiro”.

Isto é algo que não está a acontecer em to-
do o país, tendo algumas instituições recebido 
apenas o aumento de 4,9% desde maio.

“Não está a ser um processo fácil para as 
IPSS, mas também não o está a ser nas nego-
ciações para a CNIS”, afirmou a assessora.

Sobre a contratação coletiva, Maria José 
Miranda, membro da Direção, revelou que o novo 
CCT está “assinado só com a FNE, sendo que as 
outras estruturas sindicais têm esse limite. Com 
o sindicato da Função Pública o acordo está enca-
minhado, enquanto que com a FEPCES está de-
pendente do travão da Educação para a creche”.

Por seu turno, Alfredo Cardoso defendeu que 
“o CCT é um reconhecimento do trabalho e dos 

trabalhadores”, sublinhando que “o rendimento 
é importante, mas o reconhecimento também”.

Sobre o PRR, o dirigente da CNIS começou 
por dizer que “ou as CCDR colocam a discussão 
com as IPSS num patamar próprio ou andamos 
a fazer figura de idiotas uteis”, porque “o que 
toca ao sector vem sempre envolvido noutras 
áreas e nunca isoladamente”.

Alfredo Cardoso deixou ainda uma crítica ao 
poder local: “Há coesão, de facto, mas das autar-
quias, que monopolizam tudo e querem que ande-
mos de mão estendida a pedir-lhes financiamento”.

Na reunião de Fátima ficou ainda conhe-
cer-se a data da realização da XVIII Festa da 
Solidariedade, que será dia 24 de outubro, em 
Beja, percorrendo a Chama da Solidariedade o 
distrito alentejano entre os dias 20 e 23.

No período final, em que conselheiros colo-
cam as suas questões, foram faladas matérias 
como: a situação das instituições da área da de-
ficiência está pior, pois os aumentos do CCSSS 
não chegam para cobrir as despesas; limite de 
16 anos para as carrinhas de nove lugares é 
prejudicial; dificuldades em contratar técnicos 
superiores para as respostas de deficiência e de 
pessoal para área da infância, em especial edu-
cadores de infância; exigência sem sentido de, 
no âmbito da Mobilidade Verde, as instituições 
terem de levar as viaturas aos centros distritais 
da Segurança Social para este comprovar que a 
mesma foi de facto adquirida (!!!).

Sobre as queixas, e são muitas, sobre o SAD 
– “há 12 anos que andamos nisto” –, Filomena 
Bordalo esclareceu que, relativamente à majo-
ração de 15% para os territórios de baixa den-
sidade, “o que prevalece é a localização da insti-
tuição e não a residência do utente”.

PEdro VASco oLIVEIrA (tEXto E FotoS)

CONSELHO GERAL DA CNIS

Festa da Solidariedade 
é dia 24 de outubro em Beja
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O Lar da Felicidade, sedeado na freguesia 
de Meirinhas, concelho de Pombal, saltou para 
as bocas do mundo por ser a primeira IPSS a 
inaugurar um complexo de habitação colabo-
rativa financiado pelo Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR).

Com um investimento total superior a 800 
mil euros, financiado pelo PRR e capitais pró-
prios, a nova resposta do Lar da Felicidade dis-
ponibiliza 17 camas, através de um T0 (uma 
pessoa), seis T1 (duas pessoas) e um T2 (quatro 
pessoas).

“A vantagem desta habitação colaborativa é 
mesmo a autonomia e a independência que as 
pessoas vão poder ter e não estarem confinadas 
a horários e às regras rígidas das instituições 
residenciais”, refere a diretora-técnica da insti-
tuição, Cristina Ribeiro. 

Inauguradas no passado dia 21 de junho, as 
habitações estão prontas a receber os primeiros 
moradores, estando ainda a instituição a fazer 
a seleção dos utentes.

O Solidariedade dará a conhecer com 
mais pormenor esta nova resposta do Lar da 
Felicidade, na próxima edição, num espaço a 
dedicar à Habitação Colaborativa.

Pensado e criado em 1992, o Lar da 
Felicidade – Associação de Solidariedade Social, 
foi só em 1999 que a instituição entrou em 
funcionamento.

“O primeiro presidente, o senhor Américo 
Ferreira, era também presidente da Junta de 
Freguesia de Meirinhas e considerava que a fre-
guesia precisava de uma resposta de apoio aos 
idosos. A ideia inicial já era de criar um lar resi-
dencial, mas, na altura, o projeto não foi apro-
vado, porque não havia viabilidade para. Não 
havia interessados inscritos, a ideia não estava 
a ser muito bem aceite a nível local e, então, 
avançou-se com um projeto de Centro de Dia 
e de Serviço de Apoio domiciliário (SAD)”, co-
meça por contar Cristina Ribeiro, prosseguin-
do: “A Junta tentou sensibilizar proprietários 
para disponibilizarem terrenos onde se pudes-
se construir um equipamento, mas não foi fá-
cil, por isso, é que a instituição só entrou em 
funcionamento em 1999, com 20 utentes em 
Centro de Dia e 14 em SAD, que tinha já uma 
capacidade de 42”.

Conseguidos os terrenos doados pelas Irmãs 
Felicidade – daí o nome da instituição – e cons-
truído o edifício-sede, a instituição volta à car-
ga com a intenção de construir uma resposta 
residencial. 

“O projeto da ERPI começou a ser prepa-
rado em 2005, pelo que este lar está sujeito à 
legislação de 2005, que obrigava os quartos a 
terem quarto-de-banho privativo. Mantivemos 
a arquitetura, apesar de, quando concluímos a 
construção em 2021, a legislação já ser outra. 
No entanto, a privacidade da pessoa e a mais-
valia para a pessoa não tem comparação, a le-
gislação de 2005 é muito melhor nesse aspeto”, 

sublinha a diretora-técnica.
“Este lar foi terminado em pleno Covid, por-

que a construção esteve parada durante mui-
to tempo, por falta de financiamento”, refere 
José Carlos Ferreira, presidente da instituição, 
acrescentando: “O arranque deu-se com finan-
ciamento privado, da instituição e de donativos. 
Fez-se, em 2010, o tosco, o esqueleto do edifício 
e, depois, a obra esteve cerca de 10/12 anos 
parada a construção”.

Para além dos constrangimentos financeiros 
e de alguns problemas burocráticos na Câmara 
Municipal de Pombal, o Lar da Felicidade não 
tinha para onde crescer.

“O terreno da instituição cingia-se ao ocupado 
pelo edifício-sede e não tínhamos mais terreno, 
tanto que o piso de baixo era só uma garagem e 
o resto estava debaixo de terra”, conta Cristina 
Ribeiro, relatando o que se seguiu: “Então, ten-
támos negociar com os proprietários dos terre-
nos atrás da instituição, uns aceitaram e outros 
não, e o processo arrastou-se nisto. Passados 
uns anos, as compras avançaram e consegui-
mos crescer. A parte de baixo fez-se na mesma 
a garagem e a outra parte que estava debaixo 
de terra tem, agora, gabinetes técnicos, sala de 
convívio, refeitório, copa e outras valências, e, 
assim, o piso de cima só ficou com quartos, com 
vistas para o amplo jardim da instituição”.

O ‘timing’ do retomar ada obra pode não pa-
recer o mais óbvio, mas foi um aproveitar de 
oportunidades por parte da instituição.

“Aproveitámos a altura da Covid para avan-
çar, porque abriu o PARES 3.0 e, como já tí-
nhamos um investimento de mais de 300 mil 
euros na estrutura, avançámos com a candida-
tura para recuperar o investido e terminarmos a 
obra com a fase de acabamentos”, relata Daniel 
Mota, tesoureiro da instituição, que conclui: 
“Conseguimos o financiamento, a obra foi con-
cluída em dezembro de 2021, inaugurada em 
janeiro de 2022 e entrou em funcionamento a 

1 de fevereiro”. 
E como a instituição só fechou portas nos 

confinamentos obrigatórios durante a pande-
mia de Covid-19, a instituição aproveitou para 
requalificar o Centro de Dia interiormente, atra-
vés de uma candidatura ao FEDER. 

“Como não podíamos ter aqui os idosos, 
aproveitámos a ocasião e o financiamento para 
melhorar as condições, enquanto as colegas do 
Centro de Dia foram afetadas ao SAD”, conta 
Cristina Ribeiro.

Atualmente, o Lar da Felicidade acolhe 21 
utentes em, 20 em Centro de Dia e 25 em SAD, 
mas tem também uma resposta para a infância, 
a Creche Lua Nova, onde cuida de 82 petizes.

“A creche era uma creche privada, denomi-
nada Creche Lua Nova, fundada em 2003. Até 
julho de 2009 funcionou como uma creche pri-
vada e era propriedade de um grupo de empre-
sário. No entanto, a resposta tinha vários pro-
blemas, porque nessa altura não havia crianças, 
as mensalidades aumentavam e muitos dos pais 
não tinham possibilidades. Então, eles queriam 
ter acordo de cooperação com a Segurança 
Social como privados, o que foi recusado”, co-
meça por recordar Cristina Ribeiro, prosseguin-
do: “E foi-lhes sugerido doar ativos e passivos 
à IPSS que já existia na freguesia e, assim, o 
fizeram e deixaram de ter a responsabilidade do 

LAR DA FELICIDADE – ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, POMBAL

Construído o complexo de habitação colaborativa,  
o projeto seguinte é ampliação da ERPI
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empréstimo bancário, que era o que os estava 
a sufocar. Em Assembleia Geral foi aprovada, 
apesar de algumas questões levantadas, porque 
a instituição teve de assumir a dívida ao banco 
de mais de 550 mil euros. Para 
tal, o Lar da Felicidade teve de 
contrair um empréstimo bancá-
rio a 16 anos e que foi liquida-
do em 2024. Neste momento, a 
creche não deve nada”.

Quando a creche passou 
para a instituição, ainda este-
ve mais de um ano a funcionar 
sem acordos, em 2011 fez o pri-
meiro acordo para 10 crianças, 
para uma capacidade de 33. 
Depois, com o PROCOOP rece-
beu mais cinco acordos, depois 
de 15 passou para 23 e só en-
tão chegou aos números antes 
da entrada em pleno da gratuitidade.

“Financeiramente, a instituição saiu benefi-
ciada com a Creche Feliz, porque só tínhamos 
33 acordos e eram 42 crianças. Antes, era a 
única resposta social que dava sempre prejuí-
zo”, aponta Daniel Mota, ao que Cristina Ribeiro 
acrescenta: “Não era só por questões de rendi-
mento, até porque por aqui há pessoas com 
bons rendimentos, o problema é que era a pagar 
e os pais preferiam deixar os filhos nos avós. 
Agora não há avós, vai tudo para a creche por-
que não se paga”.

Enquanto a diretora-técnica realça que, 
“agora, não há valores incobráveis”, o tesourei-
ro sustenta: Também temos aí muita gente a 
viver bem, mas a descontar do ordenado míni-
mo, mas antes só havia dois ou três pais que 
pagavam a mensalidade máxima. Para o Lar 
da Felicidade foi benéfico, há quem possa dizer 
que, entretanto, o valor se tornou insuficiente, 
porque, se calhar, em vez de afetarem mais 10 
pessoas à resposta, puseram logo 20! Por vezes, 
podemos pensar que temos poucas pessoas, 
mas financeiramente não podemos ter mais. 
Temos o quadro de pessoal que nos é exigido 
pela Segurança Social e chega”. 

Se o prejuízo que a creche dava anteriormen-
te, agora é atenuado pela Creche Feliz, ainda 
assim “a situação financeira está um bocadinho 
complicada”, porque a instituição teve de recor-
rer a uma conta-corrente caucionada. 

“Os PRR são, pelo menos, quatro meses para 
os autos, depois dois meses até virem ver e mais 
dois meses para pagarem. Então, para não ter-
mos atrasos, abrimos uma conta-corrente cau-
cionada e utilizamo-la sempre que precisamos. 
Quando recebemos, amortizamos 100% ou 60%. 
Não está fácil, mas a situação está controlada”, 

afirma o 
tesourei-
ro, espe-
c i f i c a n -
do: “Em 
t e r m o s 
de inves-

timento financeiros, ainda estamos a pagar o 
relativo à ERPI, o da Habitação Colaborativa e 
ainda mais. Quando decidimos avançar para a 
Habitação Colaborativa, sabíamos que tínha-
mos 26 mil euros por utente, o que dava 442 
mil, que o PRR aprovou. O concurso no final foi 
por 600 mil e o PRR ainda nos deu uma majo-
ração de 20%, que deu 530 mil. Ora, aqui tínha-
mos de investir 70 mil euros. E, depois, temos 
265 mil do resto, para o qual também houve 
concurso, mas não houve financiamento. E este 
valor diz respeito ao sítio onde se puseram as 
casas, ao arruamento, aos esgotos, à água, à 
eletricidade”.

Sem contar até agora com qualquer apoio fi-
nanceiro da autarquia de Pombal, os responsá-
veis pela instituição mostram o seu desagrado.

“A Câmara entra a falar, mas ações não há. 
Desde que este executivo lá está, a instituição 
não recebeu nada. O apoio da Câmara foi o pro-
jeto da Habitação Colaborativa, mas o da espe-
cialidade já foi feito pela instituição. Se fosse 
por este executivo, a obra ainda não tinha sido 
inaugurada. Há a promessa de dar 50% em se-
tembro e 50% no próximo ano, mas não sabem 
se ganham as eleições…”, lamenta o presidente 
da instituição.

Acabada de inaugurar ao complexo de 
Habitação Colaborativa, a instituição tem ou-
tros projetos já em marcha, como melhorar o 
SAD, para requalificação da cozinha e da la-
vandaria e remodelação para criar mais dois 
lugares, fruto de uma candidatura ao PRR, cujo 
concurso público, no valor de 85 mil euros, vai 
ser, entretanto, lançado.

“Temos ainda uma intervenção na creche, 
porque temos uma sala vazia que vamos trans-
formar em mais um berçário, pelo que ficaremos 

com dois berçários. Com este PRR, teremos 
mais 10 crianças e com um outro PRR, que já 
foi a concurso, vamos criar mais duas salas, 
para 14 e 18 crianças mais. As salas já as tí-
nhamos, foi uma intervenção para fazer melho-
rias em termos de eficiência energética”, conta 
Cristina Ribeiro, que continua: “Vamos abrir 
um concurso público, no âmbito da mobilidade 
verde, para adquirir uam carrinha elétrica pa-
ra o SAD, que já é a segunda que conseguimos 
desta forma. Um outro projeto é a ampliação da 
ERPI, através de uma sala de convívio que não é 
utilizada e onde pretendemos criar três quartos, 
ou seja, mais sete camas. Colocámos o pedido 
ao Centro Distrital, mas veio um parecer desfa-
vorável, porque estão a agregar o Centro de Dia, 
pelo que temos que dar alguns esclarecimentos. 
Como isto é unido por um túnel, estão a consi-
derar apenas um edifício”.

E porque os horizontes da instituição vão 
para lá do hoje, já foram pedidos orçamentos 
para uma ampliação da ERPI, “para elaborar 
uma candidatura ao PARES 4.0 que aí vem”, 
diz Cristina Ribeiro, completando a estrutura 
um L, criando mais cinco quartos e, por bai-
xo, um ginásio para fisioterapia e mais algumas 
valências”.

Para além de todas estas respostas, o Lar da 
Felicidade ainda confeciona e serve 180 refei-
ções/dia para o Centro Escolar de Meirinhas.

PEdro VASco oLIVEIrA (tEXto E FotoS)
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Na freguesia dos Olivais, em Lisboa, há 
uma resposta social nova, a Creche Almada 
Negreiros, que irá abrir em setembro, com 84 
vagas, e que pretende responder às necessida-
des da população em termos de equipamentos 
de apoio à infância.

O novo equipamento municipal resulta de 
um investimento de mais de 2,4 milhões de 
euros e começou a ser construída, de raiz, em 
março de 2023, aproveitando um terreno aban-
donado, na Rua Almada Negreiros, junto ao 
Mercado dos Olivais.

Inaugurada pelo edil Carlos Moedas, a no-
va creche vai ser gerida pela Crevide – Creche 
Popular de Moscavide, IPSS associada da CNIS, 
que atua na área de Lisboa desde 1976, na 
prestação de serviços de apoio social à família 
e comunidade.

Com capacidade para acolher 84 crianças 
entre os 0 e os 3 anos, o equipamento junta-
se a outros três que a instituição de Moscavide 
tem para esta resposta social.

Pela Crevide, António Carlos César sublinhou 

que é na creche “que começa a igualdade de 
oportunidades das crianças, que se estimula a 
coesão social, que se faz a integração da popu-
lação migrante e imigrante”.

“Vamos fazer uma integração clara de classes 
sociais heterogéneas para que haja uma igual-
dade de sociedade para todas essas crianças, 
vamos elevar o sentido cultural das mesmas e 
vamos promover experiências que, de outra for-
ma, algumas crianças não teriam possibilidade 
de vir a ter”, acrescentou António Carlos César.

Concordando com a diversidade, o presiden-
te da Câmara disse que a creche vai ter “lisboe-
tas que vêm de muitos sítios”, porque a cidade é 
feita de lisboetas muito diferentes e é essa a ri-
queza de Lisboa: “Essa riqueza começa aqui na 
creche em que essa diferença passa a ser uma 
força, passa a ser algo único para a sociedade”.

O Espaço t já inaugurou oficialmente a 
Casa do Mundo – Porto Intercultural, um novo 
espaço dedicado à integração, empregabilida-
de e capacitação de imigrantes e refugiados.

Prosseguindo o seu trabalho de inclusão e 
integração dos imigrantes que chegam e vivem 
na cidade do Porto, o Espaço t criou assim um 
espaço de formação intercultural e artística, 
de apoio ao imigrante (gabinete jurídico, ga-
binete de emprego, gabinete de apoio social), 
onde existirão ainda salas de conferências, 

Galeria de Arte Intercultural e uma Biblioteca 
Intercultural Multilingue.

Por outro lado, a Casa do Mundo - Porto 
Intercultural é um local que alberga um con-
junto alargado de instituições/associações 
que trabalham em diferentes áreas e com di-
ferentes públicos para a interculturalidade, a 
inclusão das comunidades imigrantes e a sen-
sibilização para a aceitação da migração e o 
combate à discriminação e à xenofobia.

Em junho, o Espaço t realizou o seu 

congresso «30 d’Amor, um Congresso Sobre 
Arte, Inclusão e Felicidade», no qual foram de-
batidos temas de grande interesse e com gran-
de profundidade, tendo os diferentes convida-
dos e oradores partilhado ideias e perspetivas 
sobre os diferentes temas em discussão. 

Perante o sucesso das experiências anterio-
res, as Visitas Noturnas ao Parque Biológico da 
Serra da Lousã estão de regresso este verão com 
novas datas. 

A Fundação ADFP divulgou as novas datas 
para as Visitas Noturnas que são 19 de julho, 2 
e 14 de agosto e 6 de setembro, sempre a partir 
das 21h00. 

“Esta é uma oportunidade única para explo-
rar os caminhos do Parque sob a luz das lan-
ternas, numa experiência imersiva que permite 
observar os hábitos noturnos dos animais au-
tóctones portugueses, como saca-rabos, gine-
tas, texugos ou raposas, espécies geralmente 
escondidas durante o dia.

Durante as visitas, os participantes são 
convidados a descobrir a magia da natureza à 
noite, num ambiente tranquilo e educativo que 
promove o contacto direto com a biodiversidade. 

A visita tem inscrição obrigatória e requer 

um mínimo de 10 participantes e, para parti-
cipar, basta fazer a reserva através do telefone 
915 361 527 ou por e-mail para parquebiologi-
coserradalousa@adfp.pt.

Os visitantes devem levar consigo uma lan-
terna para melhor desfrutarem da experiência.

O Parque Biológico da Serra da Lousã é uma 
das principais atrações turísticas da região e é 
composto por quatro áreas principais: o Parque 
Selvagem, a Quinta Pedagógica, a zona museo-
lógica e um labirinto de árvores de fruto.

No espaço é possível observar de perto ani-
mais como ursos pardos, linces, lobos, javalis, 
veados e aves de rapina, entre muitas outras 
espécies.

NOVO CONCURSO
Por outro lado, a Fundação ADFP abriu 

um novo concurso para intervir no Hospital S. 
João, na Lousã, depois de o anterior ter ficado 

deserto. 
O concurso internacional, com o valor pre-

visto de 5,9 milhões de euros, fechou sem qual-
quer proposta, pelo que o novo procedimento 
concursal aumenta a previsão de custos para 
os 6,76 milhões de euros. 

As obras permitirão criar um total de 100 
camas no antigo Hospital S. João, onde fun-
cionou o Centro de Saúde. 57 dessas vagas 
destinam-se a uma ERPI e assenta no proces-
so iniciado pela Santa Casa da Misericórdia, já 
para a Unidade de Cuidados Continuados de 
Convalescença estão destinadas 43 camas. Os 
cuidados de convalescença garantem os cui-
dados de saúde imediatos após tratamento no 
Hospital da Universidade de Coimbra, antes do 
doente ter condições de ir para o domicílio ou 
para uma resposta menos especializada.

O prazo para apresentação de propostas é 
de 30 dias.

CREVIDE – CRECHE POPULAR DE MOSCAVIDE, LISBOA

Instituição vai gerir nova creche 
com capacidade para 84 crianças

ESPAÇO T, PORTO

Casa do Mundo – Porto Intercultural 
inaugurada oficialmente

FUNDAÇÃO ADFP, MIRANDA DO CORVO

Visitas Noturnas ao Parque Biológico da Serra da Lousã estão de volta
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Com obra e trabalho reconhecido unanime-
mente na área dos idosos e das demências, o 
Centro Social do Vale do Homem (CSVH), sedeado 
em Vila Verde, abraçou recentemente a área da in-
fância e abriu, em Braga, uma creche diferenciada.

O Clube dos Pequenos, situado em Gualtar, é 
um espaço que oferece berçário, creche e babysi-
tting, com o objetivo de apoiar os trabalhadores 
do Hospital de Braga e da Universidade do Minho, 
mas também para servir a comunidade envolvente.

A grande diferença do Clube dos Pequenos para 
as demais creches é o horário alargado e flexível.

“São 18 horas de funcionamento por dia, das 
6h30 às 00h30, em que os pais têm a liberdade 
de trazer a criança à hora que bem entendam, fa-
ce ao seu horário laboral”, explica Jorge Pereira, 
presidente do CSVH, ao que a diretora pedagógi-
ca Ana Névoa acrescenta: “O Clube dos Pequenos 
tem horário alargado, das 6h30 às 00h30, o que 
torna a creche muito diferente da normal. E temos 
crianças a frequentar o horário normal, outras só à 
tarde e, depois, as que frequentam à noite”.

Com o propósito de proporcionar aos profissio-
nais daquelas duas instituições um lugar seguro e 
flexível no qual possam deixar os filhos, sem res-
trições de horário, a instituição, em seis meses já 
o comprovou.

“Cerca de 60% dos pais das crianças estão li-
gados ao Hospital e à Universidade, sendo os res-
tantes da comunidade envolvente”, afirma Jorge 
Pereira.

Com uma capacidade de 92 crianças, total-
mente completa, o Clube dos Pequenos disponibi-
liza ainda uma Sala de Amamentação e um serviço 
de Babysitting, entre as 6h30 e as 00h30.

“A sala de amamentação é para as crianças que 
cá estão e cujas mães ainda amamentam”, explica 
o presidente da instituição, acrescentando: “A sa-
la de babysitting é para as crianças que cá estão 
num qualquer dia extra, mas também para outras 
crianças cujos pais tenham algo a tratar, seja de 
dia ou de noite, e deixam aqui a criança durante 
um período curto de tempo. Isto, independente-
mente de a criança ser utente da creche ou não”.

Sobre o Clube dos Pequenos, que funciona com 
um acordo atípico, mas no âmbito da Creche Feliz, 
Jorge Pereira reforça: “Creche Mais Feliz, porque 
temos horários mais alargado e mais flexível e te-
mos um acordo atípico desde 1 de julho para os 
92 petizes”.

Orçada em 2,2 milhões de euros e executada 
em 10 meses, com o apoio de 975 mil euros do 
PRR, a construção do Clube dos Pequenos, “para 
além da Câmara Municipal de Braga ter contri-
buído com a cedência do terreno, os conselhos 
de administração do Hospital e da Universidade 
deram pareceres favoráveis à construção da cre-
che e também a Comissão de Trabalhadores do 
Hospital de Braga, que acompanhou todo o pro-
cesso até à abertura, fazendo alguma divulgação 
dos serviços prestados”, revela o presidente do 
CSVH.

Apesar de estar a dar os primeiros passos na 
área da infância, a instituição de Vila Verde, um 
pouco em contracorrente com o que se sente em 
algumas zonas do país, não teve dificuldades em 
contratar a equipa de 31 funcionárias, cinco delas 
educadoras de infância.

“Não tivemos dificuldade em contratar pessoal, 
até porque o CSVH está com muito boa imagem 
e tem defendido publicamente a valorização dos 
trabalhadores do Sector Social Solidário, não só 
com referências, mas também com ações. O nosso 
salário mínimo é sempre acima do salário mínimo 
nacional. A equipa está estabilizada e a um mês da 
abertura já tínhamos a equipa contratada e em for-
mação”, argumenta Jorge Pereira, ao que Andreia 
Costa, diretora de serviços do CSVH, acrescentou: 
“Na formação da equipa, tivemos a preocupação de 
contratar gente nova, mas também pessoas com 
experiência na área, até porque era uma área nova 
na instituição, e a dra. Ana Névoa é um exemplo 
disso. Tentámos que os elementos da equipa trou-
xessem já algum conhecimento e experiência”.

O Clube dos Pequenos entrou em funciona-
mento em dezembro de 2024 e foi inaugurado a 
30 de maio deste ano. 

Sobre os primeiros seis meses da creche, Ana 
Névoa mostra-se bastante satisfeita: “O balanço é 
muito positivo, o feedback dos pais é muito posi-
tivo, tem recomendado a nossa creche e questio-
nam se temos vagas para pessoas conhecidas. As 
nossas crianças são muito felizes, pelo que o ba-
lanço é extremamente positivo. Os colaboradores 
também gostam de trabalhar aqui, pelo que, para 
já, está tudo a correr bem”.

“O balanço é muito positivo, terminámos os 
seis meses com a cereja em cima do bolo, com a 
inauguração da creche, com presença da secretá-
ria de Estado Clara Marques Mendes, no âmbito 
do Dia Mundial da Criança, sendo que na véspera 
tínhamos assinado o acordo atípico que quería-
mos, a bem das famílias, porque sempre defen-
demos que os profissionais que trabalham em 
horários noturnos têm de ter os mesmos direitos 

que os outros pais. Demorou seis meses a assinar 
este acordo atípico, a bem dos nossos trabalha-
dores e dos pais, mas está assinado”, conta Jorge 
Pereira, que acrescenta: “Seis meses de tudo po-
sitivo, porque não tivemos reclamações de ne-
nhuma coisa grave, mas sim algumas sugestões 
para um melhor funcionamento. Esta é uma área 
nova no CSVH e sendo logo uma creche atípica, 
era também um desafio para nós. Hoje, passados 
estes seis meses de sucesso, estamos cheios e os 
pais satisfeitos”.

E a prova disso é que “o CSVH já foi desafiado 
pelo município de Braga, que cedeu um terreno 
em Merelim (S. Pedro), uma das grandes fregue-
sias do concelho, para construirmos uma creche, 
não como esta, nem com estas dimensões, será 
para 46 crianças, mas com horários normais e 
onde queremos implementar a não interrupção 
letiva”, revela o presidente da instituição vilaver-
dense, que acrescenta, com orgulho: “Por outro 
lado, o município de Vila Verde também já nos 
desafiou e cedeu-nos um jardim de infância desa-
tivado para transformarmos em creche. Estamos 
à espera da abertura do PARES para avançarmos 
com essas duas creches em Merelim e em Pico 
de Regalados, que serão mais dois Clubes dos 
Pequenos, o nome que daremos a todas as nos-
sas creches”.

E os interessados no Clube dos Pequenos não 
se cingem ao distrito de Braga.

“Temos tido muitas instituições a visitar-nos 
para perceberem melhor o funcionamento”, refere 
Ana Névoa, ao que Jorge Pereira acrescenta: “Já re-
cebemos visitas de instituições de Palmela e de Vila 
Real, o que nos deixa satisfeitos. Está hoje já em 
construção, pela AIPAR - Associação de Proteção 
à Rapariga e à Família, em Faro, uma creche cuja 
base de inspiração é o Clube dos Pequenos e outra 
pela Universidade de Coimbra, que tinha duas cre-
ches e vai concentrar a resposta apenas em uma 
creche… como a nossa”.

PEdro VASco oLIVEIrA (tEXto E FotoS)

CENTRO SOCIAL VALE DO HOMEM, VILA VERDE

Clube dos Pequenos tem horário alargado  
e flexível entre as 6h30 e as 00h30
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O Governo lançou um concurso para a cele-
bração de contratos de associação para respon-
der às mais de 12 mil vagas em falta na rede 
de educação pré-escolar, a maioria na região da 
Grande Lisboa.

Em abril, o executivo já tinha assinado duas 
novas portarias para permitir que, no próximo 
ano letivo, comecem a abrir vagas no pré-esco-
lar para acolher mais cinco mil crianças a partir 
dos 3 anos, dando prioridade às famílias mais 
carenciadas.

Tendo em conta uma estimativa resultante 
do cruzamento entre as inscrições no Portal das 
Matrículas e a previsão das turmas que vão ser 
constituídas na rede pública e nas Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS), a 
tutela atualizou a lista de freguesias com ca-
rência de oferta.

Em resposta à agência Lusa, o Ministério da 
Educação, Ciência e Inovação (MECI) refere que 
as 12.475 vagas a concurso estão distribuídas 
por 65 concelhos, a maioria (8.965) na região 
da Grande Lisboa. “Com este concurso, o MECI 
acredita que é possível dar uma resposta mais 
célere às necessidades das crianças e das famí-
lias e acelerar o progresso face à universalidade 
do Pré-Escolar a partir dos 3 anos, previsto no 
Programa do Governo”, refere a tutela.

De acordo com o aviso de abertura do con-
curso, há 10 freguesias onde falta mais de 200 
vagas - metade das quais no concelho de Sintra 
- e mais de 30 onde faltam entre 100 e 175 
lugares.

Podem também candidatar-se os “estabe-
lecimentos de ensino particular e cooperativo 
que se encontrem instalados e a funcionar nu-
ma área geográfica correspondente a freguesias 
confinantes às identificadas” no aviso.

O concurso decorre até às 18:00 horas do 
dia 17 de julho. O valor da comparticipação 
financeira é atribuído por criança, correspon-
dendo a 208,05 euros, ou 15 mil euros de com-
participação financeira relativa ao incentivo de 
abertura de novas salas.

Em abril, a Associação de Estabelecimentos 
de Ensino Particular e Cooperativo (AEEP) aler-
tou que a abertura das então cinco mil vagas 
poderia estar em risco, defendendo que as bai-
xas verbas atribuídas e a curta duração dos 
acordos inviabilizam a abertura de novas salas. 
“A abertura de novas salas vai ser muito difícil 
porque não é viável abrir salas e pagar orde-
nados com estes valores. O que haverá é alu-
nos a completar as salas que ainda não estejam 
cheias”, disse na altura o diretor executivo da 
AEEP, Rodrigo Queiroz e Melo.

ABERTO ATÉ AO DIA 17 DE JULHO

Governo lança concurso para 12 mil vagas no pré-escolar
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ALEXANDRA LOPES, INVESTIGADORA E COORDENADORA DO PROJETO LETS-CARE

Se queremos um cuidado de qualidade  
temos de ter um trabalho de qualidade

Portugal é um dos sete países da União 
Europeia que integram o projeto de investigação 
comparativa LeTs-Care (Learning from Long-Term 
Care Practices for the European Care Strategy), 
que visa identificar e difundir políticas e práticas 
relevantes para enfrentar os desafios dos cuida-
dos de longa-duração.

Com o propósito de desenvolver cuidados in-
tegrados, centrados na pessoa, acessíveis e com 
qualidade, geradores de emprego de qualidade, a 
equipa de investigação LeTs-Care está a abordar 
questões-chave para compreender melhor os de-
safios, as oportunidades e as limitações dos cui-
dados de longa-duração, abordando três questões 
essenciais:

- Quais são os principais desafios que os sis-
temas europeus de cuidados estão a enfrentar?

- Que soluções podem melhorar a qualidade e 
a acessibilidade aos cuidados?

- Como é que as famílias, os prestadores de 
serviços, a academia e os legisladores podem tra-
balhar em conjunto para melhorar os sistemas de 
cuidados prolongados?

O projeto, que arrancou em abril de 2024 
e termina no final de 2027 e é financiado pe-
lo Programa Horizonte Europa, é liderado em 
Portugal pela equipa de investigadoras sociais 
Alexandra Lopes e Rute Lemos, da Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto.

O SOLIDARIEDADE deslocou-se à academia e 
conversou com a investigadora Alexandra Lopes, 
que desvendou um pouco o que é o LeTs-Care e 
como as IPSS são elementos cruciais no processo 
e como dele podem beneficiar.

E porque o futuro está ao virar da esquina 
mais próxima, “a intenção é organizar, ainda es-
te ano, um grande evento para apresentação dos 
resultados, que, neste momento, estão em valida-
ção”, revela Alexandra Lopes, sublinhando: “Um 
grande evento em Portugal para partilhar o que 
já há e, assim, termos mais um momento de re-
flexão nesta lógica dos laboratórios de políticas 
Públicas”.

SoLIdArIEdAdE - o que é o projeto 
Lets-care?

ALEXANdrA LoPES - Na realidade o acróni-
mo LeTs-Care faz alusão aos cuidados e aos cui-
dados de longa-duração, mas remete para um no-
me em extenso que é ‘Learning from Long-Term 
Care Practices for the European Care Strategy’ 
[Aprender com as práticas de cuidados de longa-
duração para a Estratégia Europeia de Cuidados]. 
O projeto surge na sequência da publicação, em 
setembro de 2022, de legislação europeia para os 
cuidados. Estamos a assistir, finalmente, a nível 
europeu a passos mais substanciais, por par-
te da Comissão Europeia, no sentido de rever a 
agenda dos cuidados. A Europa é um continente 
envelhecido, e continua a envelhecer, e as neces-
sidades de cuidados, muito associadas ao enve-
lhecimento, têm vindo a acumular pressão sobre 

os sistemas e os países, de uma maneira geral, 
confrontam-se com desafios comuns. Portanto, 
faz sentido pensar neles a partir de soluções e de 
estratégias que possam ser comuns ou, pelo me-
nos, partilhadas. 

Este é um projeto que conta com sete paí-
ses, dos 27 da União Europeia?

Este projeto agrega sete países, mas não os 
27, pois tornar-se-ia complicado de desenvolver. 
No projeto estão sete países, que representam, de 
alguma forma, a variedade de modelos de organi-
zação dos sistemas de proteção social e de saú-
de que temos na Europa. Assim, está Portugal, 
Espanha, Itália, Lituânia, Áustria, Dinamarca 
e Países Baixos. É uma variedade interessante 
de países que estão em diferentes momentos e 
têm diferentes tradições na área dos cuidados. 
No caso de Portugal, o sector das IPSS e das 
Misericórdias representa, de facto, a fatia de leão 
no que diz respeito aos cuidados, tendo uma ca-
pacidade muito grande de influenciar para onde o 
sistema caminha. 

É aí que entra a cNIS como parceiro no 
projeto?

Sim e é muito importante a nossa relação com 
a CNIS e com o sector de uma forma geral. O 
Projeto LeTs-Care não é orientado para a produ-
ção de recomendações para indicar práticas, não 
é esse o marco do projeto, mas há um momento 
que é absolutamente fundador, ou seja, a forma 
como vamos responder aos desafios só se faz com 
todas as partes envolvidas, sobretudo com aque-
las que têm um papel preponderante na área dos 
cuidados, como as IPSS.

daí que um dos objetivos do projeto passa 
por envolver famílias, prestadores de serviços, 
academia e legislador?

Exatamente. Toda a investigação do projeto é 
colaborativa e integradora. Isto não se faz dentro 
de gabinetes, nem apenas com base em análi-
ses teóricas, tem de envolver todos os stakehol-
ders. Até à data, e a Estratégia Europeia para 
os Cuidados acaba por refletir isso, tem predo-
minado uma abordagem em que se procuram 
identificar casos de sucesso, que, no sector dos 
cuidados, são sempre os países nórdicos. Assim, 
tem dominado a busca das boas práticas, acre-
ditando-se que é possível transportar essas boas 
práticas para outros locais, sempre numa lógica 
de replicação. O LeTs-Care rejeita esse modelo de 
replicação. As práticas acontecem em contextos 
e os contextos são locais, nacionais e, por vezes, 
subnacionais. Têm que ver com aquilo que são 
a História dos diferentes países, os seus marcos 
culturais e normativos, as suas dinâmicas so-
ciais, económicas, políticas e até religiosas. Isto 
de acreditar que uma prática que é bem-sucedida 
num determinado contexto será, automaticamen-
te, bem-sucedida noutro, para nós, é uma falácia. 
E a ciência tem produzido evidência relativamen-
te a isso.

Porque o que funciona no norte da Europa 
não funciona, necessariamente, no sul…

Pode funcionar, mas não é certo que funcio-
ne. Pelo contrário, aquilo que, por vezes, à luz de 
abordagens estandardizadas e muito focadas em 
indicadores quantitativos nos podem parecer prá-
ticas particularmente positivas, elas em contex-
to podem ser positivas e podem funcionar bem. 
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Então, o LeTs-Care propõe-se desvendar estes 
contextos, perceber o que é que funciona e o que 
não funciona em cada contexto e porque é que é 
assim. 

E como é que isso se faz?
Na prática, isto traduz-se numa sequência de 18 

estudos etnográficos. Foram selecionadas, nestes 
sete países, 18 práticas ou serviços. Em Portugal 
são a Teleassistência, a Assistência Pessoal e os 
Cuidados Continuados. Estas três práticas vão 
ser analisadas com grande profundidade no nos-
so contexto. Em Espanha foram selecionadas a 
Habitação Colaborativa e a Teleassistência, na 
Dinamarca o Serviço de Enfermagem Social e os 
‘nursing homes’ (lares). Ou seja, há um conjun-
to diversificado de tipos de serviços que têm em 
comum o facto de não serem a resposta clássica 
que conhecemos e que existem em todos os paí-
ses, como, por exemplo, as ERPI ou os SAD em 
Portugal, que estão amplamente estudadas. O foco 
empírico do LeTs-Care tem que ver com práticas 
novas e que são aquelas que é importante perceber 
qual é o potencial de transferência, mas fazendo 
acompanhar isso de uma análise muito cuidada 
de quais são os contextos em que acontecem e se 
desenvolveram. Se os elementos de um contexto 
não estiverem presentes no outro, a resposta não 
vai ser transferida dessa forma.

Nessa avaliação de contextos, a nível nacio-
nal, também são tidos em conta os diferentes 
contextos, como, por exemplo, do interior e 
do litoral?

Por isso dizia que os contextos são nacionais 
e subnacionais. Outro erro frequente é olhar para 
as coisas como se tivéssemos um todo homogé-
neo. Há o rural-urbano, mas há mais, porque o 
sul, o centro e o norte não são a mesma coisa. 
Os grandes centros urbanos não são exatamente 
a mesma coisa. Há uma série de camadas que 
têm de ser obrigatoriamente consideradas. E 
utilizamos a etnografia porque nos permite uma 
imersão a fundo no contexto, com a presença do 
investigador e a interação com todos os ‘players’ 
que se movimentam nesse contexto. E o objetivo 
do LeTs-Care, ao produzir este conhecimento con-
textualizados, é também dinamizar nos diferentes 
contextos todo um exercício de reflexão e de diá-
logo. O reconhecimento de que as coisas aconte-
cem em contexto também envolve reconhecer que 
é muito difícil pensarmos fora desse contexto. Ou 
seja, quando discutimos em Portugal aqueles que 
são os desafios e as soluções, tendemos a traba-
lhar num espaço que é um espaço de ideias muito 
fechado. Isto é, trabalhamos sobre o que conhe-
cemos e o que estamos habituados a reconhecer. 
Depois, há muita dificuldade em olhar e des-
montar aquilo e sair da caixa. Portanto, uma das 
ambições do LeTs-Care é, ao produzir o conhe-
cimento contextualizado e ao promover a parti-
lha desse conhecimento, confrontar os contextos 
com contextos diferentes, para os obrigar a tomar 
consciência daquilo que são as características do 
próprio contexto. E ao fazê-lo, identificar também 
aquilo que são os constrangimentos.

É aí que entram os Laboratórios de Políticas 
Públicas, em que participam todos os agentes 
no terreno, entre os quais a cNIS?

Precisamente, são locais para partirmos pedra 
em conjunto, elaborar contexto e pensarmos. No 

fundo, os laboratórios são momentos mais orga-
nizados onde os stakeholders são confrontados 
com o conhecimento que os próprios ajudam a 
produzir. É como olharmo-nos ao espelho e ver-
mo-nos de ângulos diferentes daqueles a que es-
tamos habituados e, de repente, começarmos, se 
calhar, a pensar de outra forma sobre aquilo que 
fazemos, como fazemos e isso, também, nos tor-
nará mais disponíveis para contemplar caminhos 
alternativos. Por isso, é que estes laboratórios fa-
zem parte de um ‘work package’ do projeto que 
tem que ver com o desenvolvimento de ‘policies 
tools’. No fundo, são instrumentos, processos de 
aprendizagem de Política Pública, não no senti-
do da política partidária, mas da forma como nós 
identificamos e refletimos sobre problemas, como 
é que os classificamos em termos de prioridade e 
pensamos soluções para esses problemas. Quem 
estuda estas matérias há muito tempo, como nós, 
não consegue evitar a sensação de andar num 
círculo vicioso. Não saímos muito do sítio onde 
estamos, mesmo quando abordamos a inovação, 
é sempre muito contida. Não estando no horizon-
te do LeTs-Care propostas disruptivas, aliás, se 
alguma coisa percebemos é que não há grande 
espaço para disrupção, há espaço para trabalhar 
de forma incremental, mas é preciso pensar isto 
de forma diferente.

E em que fase está o projeto?
Acabámos agora o primeiro ‘work package’, 

que está na fase de validação pela Comissão 
Europeia, para depois haver a publicação. Este 
primeiro ‘work package’ consistiu, essencialmen-
te, na sistematização daquilo que são os signifi-
cados de conceitos-chave, que todos usamos na 
Europa. Não pensamos muito sobre eles e pen-
samos serem consensuais, mas estão longe de o 
ser. O que são cuidados? O que é cuidar? O que 
é qualidade? O que é a sustentabilidade dos cui-
dados? O que é o trabalhador do cuidar? Isto são 
coisas muito diferentes nos diferentes países. E 
dentro dos países também significam coisas di-
ferentes consoante o stakeholder ou a região. E 
aqui, se calhar, estamos a laborar no primeiro er-
ro, que é o de acreditarmos que partilhamos um 

vocabulário comum, que não partilhamos. E isso 
vai condicionar a forma como o próprio problema 
é pensado no contexto e quais os horizontes, mais 
ou menos, possíveis nos diferentes contextos para 
discutir e agir sobre um tema específico. 

Essa, digamos, é uma fase fechada, apenas 
à espera de validação e publicação, mas o tra-
balho continua?

Sim, o próximo ‘work package’, que já está em 
andamento, é o que envolve os estudos etnográ-
ficos. Em Portugal, acreditamos que terminare-
mos ainda em julho o estudo da Teleassistência 
e após o verão começaremos com o dos Cuidados 
Continuados, cuja operacionalização vai ser em 
unidades de Lisboa. E vamos, mais ou menos, 
na mesma altura avançar com o da Assistência 
Pessoal, para o qual iremos trabalhar com alguns 
Centro de Apoio à Vida Independente, prova-
velmente, aqui no norte. Em simultâneo, come-
çámos com um ‘work package’ dedicado ao de-
senvolvimento das tais ‘policies tools’, mas está 
ainda a dar os primeiros passos. Estes primeiros 
laboratórios foram mais para ver como é que os 
stakeholders reagiam…

E como é que reagiram os diferentes agentes, 
mostraram-se disponíveis e participativos?

O balanço foi muito positivo. É um formato 
que não é muito habitual em Portugal, sobretudo, 
laboratórios que juntam stakeholders que rara-
mente se juntam. Este é um momento importante 
e, se calhar, foi um momento em que alguns se 
sentaram, pela primeira vez, à mesma mesa. Foi 
sem guião e sem a preocupação da representa-
ção institucional, que também é uma dimensão 
importante. No entanto, o que queremos é criar 
espaços para diálogos invulgares, diálogos sem 
redes de segurança, mas com muita segurança 
e tranquilidade, possamos, em conjunto, colocar 
o dedo na ferida e discutir o que é que, efetiva-
mente, está em causa e procurarmos o que são 
caminhos credíveis de desenvolvimento. No final 
desta primeira ronda de laboratórios, em que 
houve uma sessão presencial e duas em platafor-
mas virtuais, considero que foram muito positivos 
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e ficámos bastante tranquilas com aquilo que 
percebemos poder ser uma disponibilidade, uma 
grande vontade e uma quase necessidade de ter 
discussões sobre temas que lhes interessam e a 
partir de perspetivas que não são as mais habi-
tuais. O LeTs-Care não envolve avaliação, nós não 
avaliamos nada e isso é importante também pa-
ra a forma como estas discussões se processam. 
Estamos entusiasmadas com a forma de conti-
nuar isto e, agora, até de uma forma mais inten-
sa, ou seja, termos mais momentos de encontro e 
mais stakeholders envolvidos.

Portanto, sentiram abertura por parte dos 
demais agentes?

Sentimos e não só em participar. Seria invul-
gar, num contexto com este tipo de enquadramen-
to, convidarmos as instituições e elas declinarem, 
até porque há toda uma dimensão institucional. 
O que nos agradou e consideramos mais positivo 
foi a qualidade da participação. Confesso que es-
távamos, inicialmente, expectantes sobre a ade-
são a uma metodologia de trabalho e discussão 
que não é habitual. Tivemos uma resposta muito 
positiva e aberta e constatámos um certo sentido 
de urgência em discutir estas matérias e de ter-
mos que tomar decisões sobre o que vai ser o fu-
turo próximo. Como está, não é sustentável muito 
mais tempo.

No seguimento disso, “temos de encontrar 
soluções”, estudadas as respostas, no final ha-
verá recomendações?

Recomendações, sim, mas não necessaria-
mente sobre cada uma das práticas. No LeTs-Care 
temos quatro ou cinco grandes eixos de análise e 
que têm relação direta com os desafios que todos 
os países, neste momento, enfrentam. Há um pro-
blema gigante ao nível do trabalho no sector dos 
cuidados. Não temos trabalhadores suficientes, é 
um trabalho que tem características muito espe-
cíficas, muito mal remunerado, não reconhecido 
socialmente e duro, mas é um sector que não é 
viável sem trabalhadores. E se queremos um cui-
dado de qualidade, temos de ter um trabalho de 
qualidade. E este é um desafio gigante na Europa, 
que é o desafio do trabalho. Como é que conse-
guimos tornar este trabalho mais atrativo? E um 
dos objetivos do LeTs-Care é perceber aquilo que, 
em cada uma das práticas analisadas, pode ser 
aprendido para enfrentar este desafio do traba-
lho. Outro objetivo importante tem que ver com a 
pressão da quantidade, porque cada vez há mais 
pessoas a precisar de cuidados, e por várias ra-
zões. Por exemplo, em Portugal, uma dessas ra-
zões tem que ver com a erosão daquilo que são 
as formas tradicionais de prestação de cuidados, 

nomeadamente, os cuidados informais. Este é ou-
tro desafio enorme em todos os países da União 
Europeia. Não é possível cuidar todas as pessoas 
com cuidados formais, pelo que os cuidados infor-
mais vão ter um lugar e temos de perceber qual é, 
qual é que tem de ser, como é esse lugar e como 
vai ser protegido. 

os cuidados são um sector de pessoas para 
pessoas, mas, nos tempos que correm, a tecno-
logia pode ser importante?

Ora bem, têm sido observados avanços mui-
to grandes ao nível das tecnologias para os cui-
dados, mas, por vezes, há uma crença, até certo 
ponto ingénua, de que a tecnologia pode resol-
ver tudo. E isso não corresponde inteiramente à 
verdade. Apesar de tudo, há um potencial que é 
preciso explorar. E interessa muito perceber qual 
o lugar da tecnologia neste sector e quais são as 
potencialidades que devem ser exploradas.

Apesar de não ter como propósito fazer ava-
liações e recomendações, é intenção do Lets-
care mudar atitudes e comportamentos?

Sem dúvida, a mudança é o propósito. Não fa-
ria sentido analisar para legitimar o status quo. 
O que está em causa é encontrar caminhos, que 
serão, em certa medida, de mudança, que nos 
permitam, com algum otimismo, acreditar que 
vamos conseguir dar resposta aos enormes de-
safios que vamos enfrentar e que não são para 

daqui a uma década. São para agora! Temos de 
ter consciência que temos muitas pessoas que se 
encontram numa situação muito difícil, porque 
não encontram resposta às suas necessidades de 
apoio. Temos muitas pessoas acamadas em casa 
sem receber qualquer tipo de cuidados!

E face ao envelhecimento crescente 
da Europa, este é um cenário que tende a 
agravar-se?

Sou otimista e continuo a defender que, em 
Portugal, temos de trabalhar, em paralelo, as 
questões da prevenção e da promoção do enve-
lhecimento mais saudável. Portugal, no quadro 
europeu, é dos países com mais longevidade, mas 
em dois terços desse período as pessoas não têm 
qualidade de vida. No nosso país, para além da 
pressão do crescente número de pessoas a neces-
sitar de cuidados, há ainda o longo período em 
que os portugueses vivem a precisar de cuidados. 
Portugal é, no plano europeu, o país com uma 
das menores percentagens do PIB alocadas aos 
cuidados, pelo que ter financiamento é importan-
te, mas os recursos não são ilimitados. Por isso, 
temos de encontrar as formas mais eficientes e 
que fazem mais sentido na lógica do investimento 
social. Para além de que Portugal tem um outro 
enorme problema que é a desigualdade, que no 
sector dos cuidados é particularmente visível.

PEdro VASco oLIVEIrA (tEXto E FotoS)
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Entre os dias 8 e 11 de julho de 2025 decorreu, na Universidade dos 
Açores, o XIII Congresso Português de Sociologia, subordinado ao tema 
«Democracias à prova: riscos e incertezas».

Presentes, as representantes nacionais do consórcio LeTs-Care, 
Alexandra Lopes e Rute Lemos, apresentaram a seguinte comunica-
ção: “O que é qualidade nos cuidados sociais para pessoas mais velhas? 
Dualidades e fragmentos de um conceito difuso”.

A partir do trabalho desenvolvido no âmbito do projeto LeTs-Care, re-
flete-se, nesta comunicação, sobre os significados de qualidade no

sector dos cuidados sociais para pessoas mais velhas em situação 
de dependência, em Portugal. A discussão parte do mapeamento desses 
significados na literatura científica, na legislação e nos discursos dos 
stakeholders que operam no sector. Foram analisadas 158 referências 

publicadas nos últimos 10 anos, toda a legislação que regulamenta o 
sector dos cuidados e os discursos obtidos a partir de 15 entrevistas a 
stakeholders variados. A análise à evidência empírica mobilizada permite 
identificar algumas dualidades estruturantes na forma como o conceito 
de qualidade é entendido: qualidade técnica vs. qualidade experienciada; 
qualidade como resultado vs. qualidade como satisfação. Adicionalmente, 
registam-se elementos fragmentados que concorrem para uma definição 
vaga sem materialidade, destacando-se a associação de qualidade a con-
ceitos como cuidado centrado na pessoa, ou liberdade de escolha. Na co-
municação, além da apresentação do mapa de significados identificados 
em associação ao conceito de qualidade, discutir-se-á também as implica-
ções desses significados para a resposta ao desafio da qualidade no sector 
dos cuidados sociais para pessoas mais velhas, em Portugal.
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Duas grávidas perderam, com um intervalo 
de uma semana, os seus bebés depois de procu-
rarem uma resposta de urgência num hospital 
público.  Num dos casos, segundo o apuramen-
to dos factos divulgado, o Centro de Orientação 
de Doentes Urgentes do INEM tentou durante 
uma hora encontrar uma urgência obstétrica 
disponível, tendo acabado por encaminhar a 
grávida para uma maternidade a uma distância 
que implicava uma hora de deslocação.

Estes factos minam gravemente a confiança 
dos cidadãos na resposta em situação de urgên-
cia, uma das áreas mais vitais de um serviço 
público de saúde. E ocorrem num domínio da 
saúde especialmente sensível e delicado. 

As responsabilidades concretas sobre como 
foi possível a resposta demorar tanto, sobre co-
mo pode acontecer que nenhuma urgência da 
especialidade próxima esteja disponível, sobre 
quais as causas concretas dos acontecimentos, 
serão apuradas em averiguações próprias e es-
pecíficas. Mas há no que ocorreu um outro nível 
de factos a apurar. Para confiarmos no nosso 
serviço público de saúde temos de estar seguros 
de que as articulações entre serviços ocorrem 
adequadamente, de que os recursos necessá-
rios estão a ser mobilizados, de que há quem 
saiba onde estão os problemas e esteja a agir 
para que eles sejam prevenidos e para que os 
seus efeitos sejam mitigados.

Um cidadão que observa a reincidência dos 
disfuncionamentos do serviço nacional de saú-
de vira-se inevitavelmente, nesta situação, para 
o que diz a tutela. Esta, até agora, limitou-se 
a uma resposta burocrática sobre cumprimen-
to de protocolos, uma resposta que revela me-
nosprezo pela responsabilização dos titulares 
dos cargos públicos pela comunidade, perante 
a qual os membros do governo respondem so-
bre a qualidade e os resultados dos serviços que 
tutelam.

A responsabilidade política não tem a ver 
com quem toma decisões concretas num caso 
concreto. Aí mede-se a responsabilidade dos in-
tervenientes.  A responsabilidade política é um 
dever geral de responder perante a comunidade 
pelos atos, omissões e decisões tomadas ou não 
que possam contribuir para que um problema 

não tenha sido evitado ou para que os seus efei-
tos não tivessem sido devidamente mitigados, 
tem que ver com o dever de garantir, entre ou-
tros, a manutenção de resultados coletivos acei-
táveis numa área política que se tutela.

Os resultados que está a conseguir o 
Ministério da Saúde nos governos de Luis 
Montenegro, dirigido desde o primeiro dia desses 
governos por Ana Paula Martins, não são acei-
táveis. A garantia da resposta de urgência em 
saúde materno-infantil fez parte do Programa do 
XXIV Governo. As carências das equipas de ur-
gência, em particular de Obstetrícia e Pediatria 
na Região de Lisboa e Vale do Tejo são conheci-
das e o problema foi reafirmado pelo Programa 
do XXV Governo Constitucional. Os aconteci-
mentos de que aqui falamos são novos, mas não 
as vulnerabilidades que a ele estão associadas. 
O Governo tem conhecimento das raízes do pro-
blema e é sua a responsabilidade de gerir os 
recursos, com os constrangimentos existentes, 
para que as tragédias não ocorram. É essa a 
origem da sua responsabilidade política.

A Ministra da Saúde tem óbvia responsabi-
lidade política em tragédias a que a situação 

nas urgências esteja associada e a ela e só 
a ela cabe identificá-las e assumi-las. Pode 
decidir que a sua responsabilidade não im-
plica a sua saída do cargo e explicar-nos em 
que se fundamenta. Mas não pode dizer que 
a responsabilidade política por acontecimen-
tos passados se assume agindo para prevenir 
eventos futuros. Nem sequer pode refugiar-se 
na ideia de que a sua missão termina quan-
do o Primeiro-Ministro entender. A Ministra 
não é uma funcionária do Primeiro-Ministro, 
tem uma responsabilidade perante a comuni-
dade, perante nós, que é individual e apenas 
e só sua. A responsabilidade política não co-
meça quando se perde a confiança de outrem. 
São dois processos totalmente distintos na sua 
génese e na sua natureza, ainda que se mis-
turem, nomeadamente quando um titular de 
cargo político não assuma a responsabilidade 
que lhe é devida.

A responsabilidade política é individual e in-
delegável, é um ato próprio e específico coman-
dado pela consciência. Fugir desse julgamento 
de consciência é uma irresponsabilidade.  Uma 
irresponsabilidade política.

   Opinião  | Julho 2025 |

PAULo PEdroSo
Membro da Direção do CoLABOR

e Professor no ISCTE

A responsabilidade política e a crise das urgências
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1 – 
Ei-los que partem
novos e velhos
buscando a sorte
noutras paragens
noutras aragens 
entre outros povos
ei-los que partem
velhos e novos

Ei-los que partem
de olhos molhados
coração triste
e a saca às costas
esperança em riste
sonhos dourados
ei-los que partem
de olhos molhados

Virão um dia
ricos ou não
contando histórias
de lá de longe
onde o suor
se faz em pão
Virão um dia
ou não

2 – A ocupação do centro do debate político 
pela chamada questão da imigração, que expli-
ca o verdadeiro terramoto que marcou as últi-
mas eleições para a Assembleia da República, 
fez-me regressar com nostalgia aos finais da 
década de 60 e primeira metade da década de 
70 do século passado, quando os tempos livres 
dos jovens alunos dos últimos anos do  liceu 
ou já na faculdade eram ocupados por idas ao 
cinema, em salões como então havia, com pla-
teia e balcão – e mesmo 2º balcão e galeria -, ou 
em encontros em que se diziam poemas ou se 
cantavam baladas, da chamada “canção de pro-
testo”, alimentando o entusiasmo juvenil numa 
causa comum a muita gente, a de marcar a dis-
tância e combater um regime opressor, inimigo 
das liberdades.  

Como já referi algumas vezes, ao longo des-
tas crónicas “à moda do Porto” que aqui vou 
desfiando há cerca de 20 anos, tratou-se de 

uma década prodigiosa, essa que fez a transição 
da década de 60 para a de 70 do século XX, que 
antecedeu, preparou e antecipou a Revolução 
que nos restituiu a liberdade, a meio da década, 
em 1974, e que corresponde, grosso modo, ao 
período do Marcelismo.

Tínhamos a benevolência das associações, 
colectividades, centros paroquiais e organismos 
idênticos, que nos cediam salões e outros espa-
ços da mesma natureza para reunirmos ao som 
das baladas de José Afonso, ou Adriano Correia 
de Oliveira, ou Francisco Fanhais, ou Manuel 
Freire, e também à declamação de poemas de 
Manuel Alegre, António Gedeão, José Gomes 
Ferreira, José Carlos Ary dos Santos ou Manuel 
da Fonseca, entre muitos outros – acariciando 
os sonhos que eram então os dessa geração, de 
transformar o mundo e de mudar a vida.

A essa benevolência, não era estranho o am-
biente que se vivia em muitos meios ligados à 
Igreja Católica, na sequência do ‘aggiornamen-
to’ que se seguiu ao Concílio Vaticano II e que 
conduziu muitos membros do clero e os cha-
mados católicos progressistas ao alinhamento 
numa frente comum de resistência à opressão 
política e ao cinzentismo que se vivia no País.

No Porto – é sempre do lado do Porto que falo 
-, essa mobilização foi porventura mais expres-
siva, tendo em conta o magistério do Bispo D. 
António Ferreira Gomes, regressado em 1969 
de um exílio de dez anos, e de que é exemplo 
um dos últimos e mais complexos julgamentos 
políticos no Tribunal Plenário, o do Padre Mário 
de Oliveira, pároco de Macieira da Lixa, que 
provocou manifestações de apoio ao sacerdote, 
com fortíssima participação, entre a Cordoaria 
e o Largo de S. João Novo, onde funcionava o 
Tribunal Plenário – Padre Mário de quem foi 
advogado de defesa o Dr. José da Silva, então 
deputado da Ala Liberal, que aqui recordei no 
mês passado.

Ainda recordo, mais de 50 anos depois, as ve-
zes em que declamei poemas de Manuel Alegre, 
de Ary dos Santos ou de Alexandre O’Neill na 
Associação Católica do Porto, na Rua de Passos 
Manuel, ou no Cine-Ermesinde, na minha ter-
ra, ou ainda no Colégio Luso-Francês, nuns en-
contros da LIAM.

3 – Um dos cantores de intervenção – ou 
cantautores – mais apreciados nessa época era 
Manuel Freire, interpretando, entre outras can-
ções, “Pedro Soldado” (contra a guerra colonial), 
“Lutaremos, meu amor” (“pelo direito de seguir 
de mãos dadas na solidão nocturna”), “Pedra 
Filosofal” (“Eles não sabem que o sonho/ é uma 
constante da vida …”).

E também a “Trova do Emigrante”, em ho-
menagem àqueles que tinham a coragem de 
abandonar a sua terra, madrasta, em busca de 
melhor vida lá fora, no estrangeiro – e que é o 
poema com que abri esta crónica.

Não era fácil sair então de Portugal.
Portugal era, nesse tempo, um país de 

fronteiras fechadas, como é de uso nas 
ditaduras.

Acrescia, no nosso país, a necessidade que 
o regime tinha de reter em Portugal os jovens 
mancebos, necessários para lutar na guerra co-
lonial, em África – na Guiné, em Angola e em 
Moçambique.

Grande número dos emigrantes, isto é, dos 
que migravam de Portugal para fora, atravessa-
vam a fronteira a salto, às ocultas, sem passa-
porte, indocumentados.

Muitos foram apanhados e presos, ao darem 
o passo proibido.

Mas presos do lado de cá, do seu país; não de-
tidos pela França, pela Suíça, pelo Luxemburgo, 
pelo Brasil… isto é: pelo país de acolhimento.

Os que tiveram sucesso na fuga organizaram 
comunidades solidárias e prósperas nesses paí-
ses – em França, na Suíça, no Luxemburgo, no 
Brasil … e em tantas e desvairadas partes por 
onde se espalha a nossa diáspora.

Durante décadas contribuíram, com capi-
tais, para o progresso do país que os perseguira.

Eram as chamadas “remessas dos emigran-
tes”, que substituíram as especiarias do Oriente 
e o ouro do Brasil no equilíbrio das contas 
públicas.

Quem hoje nos procura para melhorar a sua 
vida tem o direito simétrico de acolhimento que 
tiveram os nossos concidadãos que, durante 
décadas, procuraram fora o que a Pátria lhes 
negara.

 Os sonhos são iguais! 

 | Julho 2025 | Opinião

Trova do Emigrante

HENrIQUE rodrIGUES
Presidente do Centro Social de Ermesinde
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É a mais antiga instituição social da cidade 
de Braga, logo a seguir à Misericórdia, e cele-
brou este ano 175 anos de serviço aos mais des-
favorecidos e desprotegidos.

“Foi o comendador Fernando Oliveira 
Guimarães, que, no dia 1 de abril de 1850, 
reuniu um conjunto de homens bons de Braga 
e teve a ideia de criar o Asilo S. José para as 
pessoas inválidas e entrevadas do concelho 
de Braga”, conta José Luís Cunha, presiden-
te da instituição, acrescentando que “para o 
efeito doou duas casas na, agora, Avenida da 
Liberdade, para recolher esses deserdados da 
sorte, e fez ainda um donativo em dinheiro”.

Em 1876, a congregação das Irmãs 
Franciscanas Hospitaleiras da Imaculada 
Conceição entra ao serviço na instituição, on-
de se mantém ainda, agora apenas com quatro 
religiosas, duas apenas ao serviço, sendo que a 
Madre Superior Maria Luísa da Silva desempe-
nha a funções de diretora-técnica.

“O Asilo esteve assim até 1902, altura em 
que a instituição recebeu este Convento de 
Santa Teresa, para aqui instalar os seus ser-
viços. Anos antes tinha havido a extinção das 
Ordens Religiosas que determinava que estas 
acabariam à morte da última religiosa. No caso 
aconteceu apenas em 1902. Então, com o faleci-
mento da última Irmã, o convento reverteu para 
o Estado e a instituição recebeu-o por influên-
cia do governador civil, o Conde de Vila Pouca”, 
conta ainda o presidente do Asilo S. José.

No entanto, como era um convento muito 
abandonado e degradado, só após obras de re-
qualificação, terminadas em 1904, é o Asilo S. 
José abriu ao público.

Evidenciando o quão os tempos eram di-
ferentes dos de agora, a Irmão Luísa da Silva 
lembra que, “nessa altura, a instituição vivia 
de donativos, que eram muito frequentes nes-
ses tempos”, ao que o presidente acrescenta: “O 
Governo Civil poderia dar algum financiamento, 
mas era coisa pouca, a base da sobrevivência 
da instituição eram, de facto, os donativos de 
particulares, de pessoas de boa-vontade. Mas 
essa é uma espécie em vias de extinção nos 
tempos que vivemos”.

Há 26 anos à frente da instituição, José Luís 
Cunha recorda que, “nessa altura, ainda eram 
muito significativos os donativos, em dinheiro 
e em bens imóveis”, sublinhando que “todo o 
património que o Asilo tem é fruto de doações”.

Porém, “nos últimos anos, os donativos qua-
se desapareceram, tal como as doações de bens 
imóveis”, lamenta, revelando: “Ainda temos um 
grande património, algum em parceria com a 
Misericórdia, que foram grandes doações de dois 
ou três grandes benfeitores. E este património 
é fundamental para garantir a sustentabilidade 
financeira da instituição, porque que temos tido 
resultados negativos nos últimos anos. E, por 
isso, temos tido a necessidade de vender algum 
património para fazer face às despesas”.

Esta necessidade resulta dos défices acumu-
lados pelas respostas sociais, fruto dos baixos 
rendimentos dos utentes, mas também pelo fi-
nanciamento insuficiente do Estado.

“Sem donativos e sem ajudas, as coisas fi-
cam difíceis. As pessoas têm reformas de 300 
ou 400 euros, como é que a instituição os pode 
receber? Estas pessoas há 100 anos eram re-
colhidas porque havia donativos. Hoje o Estado 
dá, mas não chega. Nós vemos os trabalhadores 
que temos e o que temos de descontar para o 
Estado e, depois, vemos se sobra alguma coisa 
para comprar equipamentos, pagar aos funcio-
nários, melhoramento das instalações”, lamen-
ta a diretora-técnica.

E depois de o ter expressado de viva voz à 
secretária de Estado da Ação Social, Clara 
Marques Mendes, na celebração do aniversário, 
José Luís Cunha repete a sua insatisfação ao 
Solidariedade: “De facto, temos um protocolo 
com o Estado, uma parceria, porque esta fun-
ção de proteção das pessoas numa fase da vida 
muito complicada é do Estado, mas este reco-
nhece que é localmente que se consegue fazer 

melhor esse trabalho. Daí, entregar às comu-
nidades locais a gestão desses serviços, por-
que reconhece que somos nós no terreno que 
conhecemos melhor as pessoas e que estamos 
em melhores condições para prestar esses ser-
viços. Temos uma parceria, com direitos e obri-
gações de ambas as partes, contudo, o Estado 
comparticipa por utente com um determinado 
valor, mas este é manifestamente insuficiente 
para fazer face ao custo médio do utente. Isto 
não é uma empresa, temos 70 funcionários e, 
por isso, temos custos elevados. O Estado dá-
nos uma referência todos os anos do custo mé-
dio por utente, que agora está em pouco mais 
de 1.600 euros. Cada utente custa, enqua-
drando tudo, serviços médicos, alimentação e 
tudo o resto, à volta de 1.600 euros. Só que o 
somatório da comparticipação do Estado e da 
percentagem das reformas dos nossos utentes 
é manifestamente inferior a esse valor. E 20% 
das despesas não têm cobertura com esse valor, 
porque a maior parte dos utentes recebe refor-
mas muito baixas”. 

A isto, acrescem as exigências da Segurança 

ASILO S. JOSÉ, BRAGA

175 anos a acolher os mais desfavorecidos  
e desprotegidos da sociedade
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Social. “Antigamente, as enfermeiras do Asilo 
eram as irmãs. Hoje temos seis enfermeiras e a 
Segurança Social ainda nos diz que são preci-
sas sete ou, então, que é necessário haver uma 
durante a noite”, afirma a Irmã Luísa, ao que 
o presidente acrescenta: “Entre o número de 
utentes que tem autonomia e os que estão de-
pendentes, que exigem a prestação de cuidados 
diferentes, a diferença é grande. Ora, isto exige 
mais pessoal. E o Estado exige, mas não com-
participa devidamente e, depois, cerca de 20% 
das despesas não têm cobertura, o que faz com 
que as instituições tenham prejuízo”.

No caso da instituição bracarense, a forma 
de contornar esses prejuízos é “vendendo pa-
trimónio”, argumenta José Luís Cunha, que 
reforça: “Cerca de 20% das despesas não são 
comparticipadas, como não há receitas exter-
nas, como dantes havia, só conseguimos fazer 
face a essa situação vendendo património”.

“E esses donativos, que agora não são dados 
por quem entra na instituição, eram uma mais-
valia, apesar de agora serem proibidos, entre 
aspas. E eram uma mais-valia, porque a ins-
tituição precisa de constantes melhoramentos. 
Por exemplo, são necessárias umas portas de 
vidro, porque faz muito frio de inverno e mui-
to calor de verão, mas o certo é que as portas 
custam seis mil euros e onde vai a instituição 
buscá-los?”, questiona a religiosa.

“Para isto o Estado não dá apoio, vem cá co-
locar exigências, torneiras, ares condicionados 
e mais não sei quê, mas é incapaz de perguntar 
se precisamos de alguma coisa. Numa parceria, 
o Estado vem ver as necessidades e uma even-
tual comparticipação”.

E neste particular, a partir de um caso con-
certo, a Irmã Luísa da Silva dá uma sugestão: 
“Ainda há pouco tempo tivemos aqui uma si-
tuação com uma visita de acompanhamento. 
As visitas são boas, mas chegam aqui e dizem-
nos que temos de ter um programa informático 
para o Plano Individual de Cuidados. Então, 
porque razão a Segurança Social não faz um 
programa que todas as instituições possam 
utilizar de forma uniforme? Isto obriga-nos a 
recorrer a uma empresa de informática e a pa-
garmos cinco ou seis mil euros. Isso é que era 
uma ajuda do Estado. O Estado devia exigir, 
mas disponibilizar as ferramentas, evitando 
custos às instituições. Há exigências com as 
quais não concordo, porque nós estamos aqui 
para cuidar dos velhinhos e, apesar de serem 
importantes, perdemos muito tempo a fazer re-
gistos de tudo”. 

Sentido a sua ação obstaculizada por falta 
de apoio de quem se diz parceiro, o presidente 
da instituição aponta outra dificuldade, no pla-
no financeiro, que se prende com o trabalho.

“Nos últimos anos, tem havido uma subida 
acentuada do salário mínimo, que é justíssi-
ma, não se põe sequer em questão, mas é mui-
to grande e as instituições, face aos protocolos 
com a Estado, não podem atualizar as mensali-
dades em função desse aumento. Uma empre-
sa privada, face ao aumento de custos, pode 
repercutir esse aumento no preço do produto. 
Nós, como temos um protocolo com o Estado, 
não o podemos fazer, mas pagamos o IVA como 
qualquer empresa e só recuperamos metade na 
parte de obras, e pagamos a TSU”, assevera, ao 
que a religiosa acrescenta: “Costumo dizer que 
não preciso que o Governo me dê dinheiro, só 
preciso que não mo peça”.

“A instituição paga 23% e o trabalhador 11% 
para a Segurança Social, mas futuramente, não 
muito longe, não há quem queira vir trabalhar 
para as instituições. Temos uma dificuldade 
brutal em contratar. É uma dificuldade imen-
sa, aliás, se tivesse 10 pessoas para meter na 
instituição, elas entravam, mas não tenho. E 
isto porque tenho sete funcionárias de baixa 
médica. Não há nenhum incentivo para que as 
pessoas queiram trabalhar nas IPSS, porque se 
trabalha aos fins-de-semana, feriados, por tur-
nos… E para levar 800 euros, as pessoas não 
querem. Depois, é um trabalho duro. As fun-
cionárias que já cá estão há 20 ou mais anos 

são as que seguram isto, porque quando elas se 
reformarem, não sei”, lamenta.

Para o líder do Asilo, “é preciso ter uma vo-
cação especial, porque cuidar de idosos é lidar 
com a doença e a morte”.

“Eles vêm para aqui no fim da vida e os tra-
balhadores têm relações afetivas com as pes-
soas, tratam delas, dão-lhes banhos, etc., e 
quando uma dessas pessoas desaparece é como 
se fosse alguém da família. É um trabalho difícil 
e, por isso, é que a Irmã mete aqui uma pessoa 
nova e passados dois ou três dias ela vai embo-
ra, porque diz que não aguenta. É um trabalho 
difícil física e psicologicamente”, frisa.

“Hoje, cerca de 70% dos utentes tem grandes 
limitações, sejam físicas, sejam cognitivas. Na 
CNIS, se calhar, é preciso começar a pensar se 
as instituições precisam de uma animadora ou 
se precisam de uma cuidadora para o Alzheimer 
ou o Parkinson”, questiona a diretora-técnica.

“Os familiares retêm os seus entes queridos 
o máximo de tempo possível em casa, o que é 
bom, e só os trazem quando já não conseguem 
cuidar deles, pelo que eles chegam aqui mui-
to limitados. As pessoas chegam cada vez mais 
tarde e a necessitar de mais cuidados, pelo que 
o número de pessoas a precisar de muitos cui-
dados é cada vez maior”, explica o presidente, 
que recordou: “Recentemente, disse à secretária 

de Estado Clara Marques Mendes que estão 
a transformar os lares em unidades de cuida-
dos continuados, porque as pessoas entram 
cada vez mais depauperadas e dependentes. 
Antigamente íamos para a praia, com grupos de 
20, 30 utentes, e hoje não vamos. Iam 15 dias 
para a Apúlia, agora já não, já não conseguimos 
um grupo suficiente que justifique”.

A instituição tem a intenção de aumentar a ca-
pacidade da sua ERPI, atualmente em 96 camas, 
mas questões arquitetónicas, por um lado, e bu-
rocráticas, por outro, tem adiado essa intenção.

“Temos um projeto de ampliação das instala-
ções com uma ligação à nossa quinta. Temos a 
ideia de fazer mais quartos, já com outras con-
dições, para pessoas com outro tipo de exigên-
cias. Esse projeto, de momento, está encalhado 
por diversas razões, mas é um projeto que te-
mos ainda em mente. Uma vez que não é possí-
vel aumentar o edifício do convento sem o des-
figurar, gostávamos de poder avançar com esse 
projeto, porque nos dizem que há pessoas com 
posses que gostavam de ter um quarto, tipo sui-
te, mais privado e com autonomia. Seriam 10 
quartos com vista para a rua e com todas as 
condições. Depois temos uma quinta excelente, 
com dois hectares, e um miradouro com uma 
vista fabulosa sobre a cidade de Braga”, revela 
o presidente da instituição.

Não sendo um projeto da instituição, a Irmã 
Luísa levanta uma questão com que se depara 
no quotidiano e que diz respeito a uma maté-
ria bem mais transversal, que diz respeito ao 
Ambiente.

“Na zona norte devia haver uma incinerado-
ra para os detritos que fazemos. O que fazemos 
a tanta fralda que utilizamos? Vai tudo para o 
lixo comum. Certamente, é um projeto muito 
avultado, mas, em termos de Ambiente, deve-
ríamos pensar em arranjar uma solução viável”, 
sustenta, deixando um desafio ao Estado: “Por 
outro lado, o Estado distribuiu computadores 
Magalhães por tudo o que era escola e não pode 
arranjar uns equipamentos para as IPSS?”.

“A Segurança Social não se preocupa mini-
mamente com a satisfação das nossas necessi-
dades, sabendo que nós não temos capacidade. 
A Segurança Social vem aqui para fiscalizar, 
para ver o que não está bem, não vem para ver 
as nossas necessidades. Ainda agora com o 
apagão, ficámos sem luz e sem água, e colocou-
se a questão de adquirir um gerador. É uma 
necessidade, mas são precisos cerca de 20.000 
euros. São estas pequenas necessidades que 
o Estado central e as autarquias deviam estar 
mais atentas e deviam apoiar”, afirma José Luís 
Cunha.

PEdro VASco oLIVEIrA (tEXto E FotoS)
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O número de acidentes de trabalho pratica-
mente estabilizou em 2023, sendo que houve 
136 mortes resultantes desses acidentes, me-
nos 3,5% face a 2022, segundo a síntese elabo-
rada pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento 
(GEP)do MTSSS. 

Em 2023, foram registados 184.607 aciden-
tes de trabalho em Portugal, menos 15 face aos 
184.622 registados em 2022. 

Deste total, 136 resultaram em vítimas mor-
tais, isto é, um decréscimo de 3,5% face aos 
141 registados no período homólogo, segundo 
a síntese elaborada pelo GEP do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social di-
vulgada na terça-feira. Isto significa que a taxa 
de incidência foi de 2,7%, inferior aos 2,9% re-
gistados em 2022 e dos 2,8% em 2021. 

“No entanto, no total dos acidentes assis-
timos a um aumento da sinistralidade laboral 
mais grave, comprovado com o crescimento do 
número total de dias de trabalho perdidos em 
5,1% o que resultou no aumento da média de 
dias de trabalho perdidos por acidente de tra-
balho (38,6)”, lê-se. 

No que respeita à atividade económica, os da-
dos revelam que um terço (30,1%) dos acidentes 

de trabalho ocorreram no setor da construção e 
23% na indústria transformadora. 

Face à população exposta ao risco, o setor 
onde a sinistralidade teve maior impacto foi o 
da construção “com 8.365,9 acidentes por ca-
da 100.000 trabalhadores”. E também nos que 
resultaram em morte também este setor foi o 
mais afetado, com “11,6 acidentes por 100.000 
trabalhadores”. 

Os dados revelam ainda que a maioria dos 
acidentes de trabalho, bem como das mortes 
associadas a esses acidentes aconteceram em 
empresas com entre um e 49 trabalhadores 

(47% e 66,9%, respetivamente). 
“No interior do estabelecimento ocorreram 

73,3% do total de acidentes e 41,2% dos aci-
dentes com consequência mortal no exterior 
do estabelecimento”, aponta a síntese, que in-
dica ainda que quase um terço dos acidentes 
(27,3%) ocorreram em março, maio e julho e 
que um pouco mais de um quinto (22,4%) entre 
as 10:00 e as 11:00.

Do total dos mais de 184 mil acidentes de 
trabalhos registados em 2023, 52,3% provo-
caram feridas e lesões superficiais, enquanto 
38,2% provocaram lesões nas extremidades 
superiores. 

Já no que toca aos acidentes com conse-
quência mortal, 58,1% provocaram lesões múl-
tiplas, enquanto 68,4% provocaram lesões no 
corpo inteiro. 

Por faixa etária, “dos sinistrados para os 
quais se conhece a idade à data do acidente, 
49,2% tinham entre os 35 e os 54 anos, sendo 
o escalão mais afetado o do 45 aos 54 anos”, 
enquanto nos que toca especificamente às ví-
timas mortais 56% tinham entre 45 e 64 anos, 
sendo o escalão mais afetado o do 45 aos 54 
anos.

GABINETE DE ESTRATÉGIA E PLANEAMENTO DO MTSSS

136 mortes em acidentes de trabalho em 2023 
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OBSERVATÓRIO GÉNERO, TRABALHO E PODER

Mulheres portuguesas lideram profissões 
de cuidados pessoais, limpeza, saúde e ensino

As mulheres portuguesas estão particularmente 
concentradas nas profissões de cuidados pessoais, 
limpeza, saúde e ensino, mas a sua presença é qua-
se residual entre os trabalhadores da floresta ou da 
metalurgia, segundo um barómetro do Observatório 
Género, Trabalho e Poder.

Em Portugal as mulheres representam 92,4% 
dos trabalhadores dos cuidados pessoais e simila-
res, 88,2% dos trabalhadores de limpeza, 76,8% dos 
profissionais de saúde e 76,2% dos professores, se-
gundo dados de 2022 publicados pelo Observatório 
Género, Trabalho e Poder, um organismo do ISEG 
-- Lisbon School of Economics&Management lide-
rado pela especialista Sara Falcão Casaca.

Os números revelam uma representação femi-
nina de 76,6% entre os técnicos e profissionais de 
nível intermédio da saúde, de 74,8% entre os em-
pregados de escritório, secretários em geral e opera-
dores de processamento de dados e de 71,5% entre 
os especialistas em assuntos jurídicos, sociais, ar-
tísticos e culturais.

Entre as profissões mais ocupadas por mulhe-
res constam também as assistentes na preparação 
de refeições (68,3%), outro pessoal de apoio de tipo 
administrativo (67,8%), pessoal de apoio direto a 
clientes (64,2%), vendedores (61,8%) e trabalhado-
res dos serviços pessoais (60,3%). 

Por outro lado, a presença da mulher é inferior 
a 30% em profissões como representantes do poder 
legislativo e de órgãos executivos, dirigentes supe-
riores da Administração Pública, de organizações 
especializadas, diretores e gestores de empresas 
(28,1%) ou agricultores e trabalhadores qualifica-
dos da agricultura e produção animal, orientados 
para o mercado (24,1%).

Também entre os técnicos das tecnologias 
de informação e comunicação as mulheres ocu-
pavam 22,4% dos lugares, assim como nos es-
pecialistas em TIC - tecnologias de informação e 
comunicação (22,1%) e nos técnicos e profissões 
das ciências e engenharia, de nível intermédio 
(21,2%).

A segregação é ainda mais notória, com menos 
de 20% de participação feminina, nas profissões 
de vendedores ambulantes (exceto de alimentos) e 
prestadores de serviços na rua (19,2%), de pessoal 
dos serviços de proteção e segurança (16,2%), tra-
balhadores qualificados da floresta, pesca e caça 
(6,8%) e relativas a trabalhadores qualificados da 
metalurgia, metalomecânica e similares (4,1%).

Mas a mais baixa representação de mulhe-
res verificou-se entre os condutores de veículos 
e operadores de equipamentos móveis (3,6%), os 
trabalhadores qualificados em eletricidade e em 
eletrónica (2,4%) e, com a percentagem mais bai-
xa, os trabalhadores qualificados da construção 
e similares, exceto eletricista (1,3%).

Para a diretora do observatório, os dados con-
firmam que continua a haver em Portugal uma 
grande representação de profissões em que a 
maioria (60%) são homens ou predominam (80% 
ou mais%) e que não se conseguiu superar as 
conceções estereotipadas, que estão presentes 

desde logo na socialização, nomeadamente na 
família, que vão moldando as opções educativas 
e formativas de rapazes e raparigas.

INE
Dos trabalhadores qualificados em eletri-

cidade e em eletrónica, as mulheres represen-
tavam 2,98% desses trabalhadores em 2010, 
diminuindo para 2,58% em 2023, segundo as 
estatísticas de “Quadros de Pessoal” do Gabinete 
de Estratégia e Planeamento do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
disponibilizadas pelo Instituto Nacional de 
Estatística (INE) e usadas para a investigação.

Para a socióloga Sara Falcão Casaca, em 13 
anos, entre 2010 e 2023, registaram-se altera-
ções pontuais na distribuição de mulheres e ho-
mens por áreas predominantemente masculina 
ou feminina, mas manteve-se uma clara segre-
gação e em algumas profissões, como as quali-
ficadas de eletricidade e construção, com repre-
sentação de mulheres já reduzida, a segregação 
agravou-se.

Na sua opinião os dados mostram que em 
2023 continuou a registar-se grande representa-
ção de profissões em que a maioria são homens 
ou o sexo masculino predomina, não se tendo 
conseguido superar as conceções estereotipa-
das, que estão presentes desde logo na socializa-
ção e que moldam as opções educativas e forma-
tivas de rapazes e raparigas.

Para combater essa segregação é necessário 
um trabalho profundo que envolva todos os agen-
tes de socialização, incluindo a família. Os brin-
quedos que se oferecem às crianças são agentes 
de socialização, alertou a socióloga, criticando a 

atual grande especialização nos brinquedos des-
tinados a raparigas e a rapazes. 

É grande o peso destas representações sociais 
e culturais que estão muito enraizadas e presentes 
na família e noutros agentes de socialização, uma 
marca cultural tradicional acerca dos papéis sociais 
das mulheres e dos homens que limita e condiciona 
a realização profissional das raparigas e dos rapa-
zes, avisa.

“As suas aspirações vão sendo moldadas em 
função das expectativas sociais e, muitas vezes, é 
assim que se limita o que possam ser as aspirações 
de um homem que podia via a ser um excelente 
educador de infância ou de uma mulher com voca-
ção para eletricista”, argumentou.

Invocando vários estudos, a socióloga explicou 
que ambientes com a presença de homens e mu-
lheres são mais favoráveis ao trabalho em equipa 
e favorecem os processos de tomada de decisão, a 
forma como se trabalha, a criatividade, a inovação, 
razão pela qual é importante garantir que não se 
limitam as aspirações profissionais das mulheres e 
dos homens.

A diretora do observatório salientou que as voca-
ções devem ser efetivamente as vocações genuínas 
e que o caminho para garantir que não se limitam 
as aspirações profissionais passa pela educação e 
por libertar rapazes e raparigas do estereótipo de 
género.

Os estereótipos de género refletem-se também 
nas decisões de quem recruta, moldando as opções 
e decisões tanto do lado da oferta como da procura 
no mercado de trabalho. 

Quando uma empresa contrata uma pessoa ele-
tricista a expectativa dominante é a de esse posto de 
trabalho ser ocupado por um homem, especificou. 
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JOSé FIgUEIREdO

Economista

O brilho do ouro 
e o desgoverno do mundo

O ouro brilha, é da sua natureza. Ultimamente 
também tem brilhado na sua incarnação de ati-
vo financeiro.

Desde o início de 2025 o metal amarelo va-
lorizou 27% e, se começarmos a contar em 2 de 
abril, o dia da infâmia das “tarifas recíprocas” 
de Trump, o ouro acumula ganhos de cerca de 
5%. Em euros a coisa é menos impressiva dado 
que o a moeda única regista ganhos significati-
vos em relação ao dólar no que levamos do ano 
corrente. Ainda assim, em euros, o ganho do 
ouro vai em 12,5% desde o início do ano.

De certa forma é normal. A eleição de Donald 
Trump, as suas estouvadas propostas políticas 
e a forma errática e imprevisível como as tem 
conduzido, criaram níveis de ansiedade e inse-
gurança de tal modo elevados, que, para alguns 
investidores, o ouro aparece como o refúgio de 
último recurso, que nem mesmo as mais sur-
reais iniciativas políticas Trumpistas, consegui-
rão destruir.

Contudo, não deixa de haver um lado estra-
nho nesta história. Normalmente, em tempos de 
taxas de juro elevadas, como é o caso atualmen-
te nos Estados Unidos, o ouro enquanto ativo 
costuma ter performances pobres. Quando po-
demos aplicar dinheiro de forma segura acima 
de 4%, porque diabo haveremos de preferir co-
locá-lo em algo  que não rende rigorosa-
mente nada e, ainda por cima, tem custos de 
conservação e segurança?

Não faltam no passado anúncios enfáti-
cos do fim do papel monetário do ouro. John 
Maynard Keynes, que tal como Karl Marx osten-
tava uma manifesta incapacidade para prever o 
futuro, dizia que o ouro se transformaria numa 
“relíquia bárbara”. Já Vladimir Ilich Ulianov, o 
revolucionário russo, com o seu proverbial sen-
tido pragmático, afirmou que ainda haveria de 
instalar latrinas em ouro na praça vermelha.

Enganaram-se redondamente!
Segundo algumas estimativas, os bancos 

centrais deste nosso vasto mundo terão 36.000 
toneladas métricas de ouro sob a forma de re-
servas. O ouro terá mesmo deslocado o euro pa-
ra o terceiro lugar do pódio em matéria de reser-
vas globais sendo apenas superado pelo dólar 
enquanto ativo de reserva (claro que cotações 
elevadas do metal ajudam nestas contas).

Os bancos centrais detêm uma em cada seis 

toneladas do ouro extraído desde que os huma-
nos inventaram a mineração do metal. 

Jasão com os seus argonautas partiu para a 
Cólquida em busca do velo de ouro. Ao que pa-
rece nos rios da Cólquida o ouro era tão abun-
dante que bastava colocar peles de carneiro na 
água e depois recolher as partículas que fica-
vam presas na lã. Engenhoso, sem dúvida! 

No regresso Jasão não trazia apenas o velo 
de ouro, trazia também uma mulher – Medeia. 
Dela terá dois filhos que Medeia acabará por 
matar numa vingança mesquinha contra Jasão.

Nunca faltou tragédia onde o ouro esteve 
próximo!

Uma boa parte do ouro dos bancos cen-
trais está guardado em Fort Knox nos Estados 
Unidos. Durante a guerra fria, muitos países 
ocidentais, temendo uma eventual invasão pela 
União Soviética e o consequente saque, preferi-
ram deixar grande parte das suas reservas ao 
cuidado da Reserva Federal de Nova Iorque.

Foi sempre tudo feito numa base de confian-
ça. No entanto, consta que, há um par de anos, 
alguns países terão discretamente pedido uma 
contagem física do stock. Ao que parece estaria 
tudo em ordem!

Não deixa de ser um sinal dos tempos que 
nos nossos dias o debate tenha ganho contor-
nos um pouco diferentes, particularmente na 
Alemanha e na Itália. Agora fala-se abertamen-
te na possibilidade do repatriamento do ouro 
guardado nos estados unidos o qual poderá va-
ler qualquer coisa como 250 biliões de dólares.

Não estaremos a exagerar? Há alguma razão 
para pensar que o ouro europeu possa não es-
tar seguro em Fort Knox?

Infelizmente há razões de sobra para a des-
confiança que começa a tomar conta de muitos 
políticos europeus.

A América deixou de ser um país confiável. 
Na desastrosa reforma fiscal que acaba de 

passar no Congresso e que Donald Trump ba-
tizou de “lei grande e bela”, no meio das quase 
mil páginas do texto, algures num canto obs-
curo, constavam disposições como uma taxa a 
pagar pelos não residentes detentores de ativos 
americanos. Tanto quanto sabemos, um módi-
co de bom senso por parte de alguns senado-
res, terá impedido que essas disposições polé-
micas constassem do texto que finalmente foi 

aprovado. No entanto, o simples facto de uma 
administração americana ter colocado a hipó-
tese de uma repressão financeira brutal sobre 
investidores estrangeiros diz-nos muito sobre o 
desgoverno que vai pelo mundo. 

Lembrar, a propósito, que alguns círculos 
próximos da administração Trump chegaram a 
alvitrar a hipótese de obrigar os detentores de 
dívida pública americana a trocar forçadamen-
te os seus títulos por outros de maturidade a 
perder de vista e taxas de juro reprimidas. Não 
consta  que tal hipótese tenha sido oficialmente 
excluída.

Stephen Miran, o chefe dos conselheiros eco-
nómicos de Trump, não se cansa de falar dos 
custos que a América suporta por conta do fun-
cionamento do sistema financeiro internacional 
e, eventualmente, ocorre-lhe que, a bem ou a 
mal, os não residentes terão de pagar.

Com um louco a chefiar uma equipa de men-
tecaptos já não podemos ignorar mesmo os ris-
cos que seriam inverosímeis há apenas um par 
de meses.

Quem nos garante que, num qualquer cená-
rio de crise, em que seja necessário usar mas-
sivamente linhas de financiamento em dólares, 
um qualquer político americano nos diga que 
o nosso ouro é um excelente colateral ou, pior 
ainda, que o maldito metal seja usado como ar-
ma de pura coação política?

A visão de mundo regido por regras, e não 
pela força bruta do mais forte, convenientemen-
te policiado por uma América, que se via a si 
mesma como uma nação excecional, destinada 
para esse papel por um qualquer desígnio de 
Deus, morreu!

Descobrimos que o polícia, afinal, pode ser 
um agente desmotivado, que se está nas tintas 
para a segurança dos outros e bem capaz de 
fazer mais danos que os próprios ladrões.

Bem fariam os europeus em cuidar da sua 
segurança e da segurança dos seus ativos.

Recentemente, Enrico Letta, ex-primeiro mi-
nistro de Itália e autor do relatório “muito mais 
que um mercado”, solicitado pelo Conselho 
Europeu e pela Comissão Europeia sobre a re-
vitalização do mercado único, afirmou que divi-
didos em vinte e sete mercados seremos sempre 
uma colónia financeira da América.

Sábias palavras!
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A Unicef Portugal e outras quatro instituições, unidas numa “Aliança 
pela Prevenção”, apelam hoje ao Governo para que crie um “novo paradig-
ma de tolerância zero para com a violência na infância” e tome medidas 
para combater o problema.

Numa carta aberta, a Unicef Portugal, a Aldeias de Crianças SOS, a 
Associação de Apoio Vítima (APAV), o Instituto de Apoio à Criança e a 
ProChild CoLAB uniram-se para pedir urgência nas medidas de combate à 
violência contra as crianças.

Os subscritores alertam que mais de 1,3 milhões de pessoas relataram 
ter sofrido algum tipo de abuso emocional ou físico na Infância e 1.041 
crimes de abuso sexual de crianças foram registados só em 2024 (mais 7% 
face a 2023).

Uma em cada três vítimas de violência doméstica tinham menos de 16 
anos em 2024 (10.430 pessoas) e cada dois em três jovens relataram ter 
vivido, pelo menos, uma forma de vitimação nas suas relações de namoro 
(2.978 pessoas), acrescentam. 

Esta ação tem como objetivo “colocar os Direitos da Criança nas priori-
dades das políticas públicas e orçamentais do novo Governo”.

A Aliança pela Prevenção sublinha que a criação de um novo paradig-
ma de tolerância zero para com a violência na infância deve ser alcançada 
através de um conjunto de sete compromissos orientadores.

Entre estes sete compromissos, a carta propõe uma “coordenação inter-
setorial efetiva, garantindo uma atuação articulada entre ministérios e os 
sistemas e serviços de saúde, educação, justiça, ação social, segurança e 
sociedade civil”, bem como uma definição de mecanismos claros de respon-
sabilidade e cooperação nos eixos da prevenção, deteção e investigação, e 
intervenção e acompanhamento às vítimas.

O reforço e harmonização do enquadramento legal, abrangendo os do-
mínios civil, penal, processual e administrativo, com uma base jurídica 

“ALIANÇA PELA PREVENÇÃO” APELA AO GOVERNO

Tolerância zero para a violência na infância 

d.R.

coerente, centrada nos direitos da criança e sustentada por investimento 
público estável e adequado é outro dos pontos, assim como a recolha e 
monitorização de dados de qualidade, “nomeadamente um diagnóstico rigo-
roso, continuado e abrangente da violência contra as crianças em Portugal, 
com dados desagregados”.

Estas organizações pedem também intervenção de saúde pública asse-
gurando uma resposta abrangente de prevenção da violência, em particular 
da primária, através de medidas de sensibilização e formação, dirigidas a 
profissionais, famílias e toda a comunidade, e que deve incluir a deteção 
precoce, intervenção atempada e acompanhamento multidisciplinar, envol-
vendo os cuidados de saúde primários, essenciais para a identificação de 
fatores de risco.

Apelam também a uma promoção de ambientes escolares e socioedu-
cativos seguros, inclusivos e livres de violência, que coloquem o bem-estar 
físico, emocional e social das crianças no centro da ação educativa, a par 
da “implementação de programas de apoio a pais e cuidadores que reforcem 
as competências parentais, promovam práticas educativas positivas e pre-
vinam situações de negligência ou violência, envolvendo equipas multidisci-
plinares, incluindo profissionais de saúde”. 

Por último, defendem “a garantia de condições de vida dignas e acesso a 
políticas e apoios sociais adequados, assegurando que nenhuma criança ou 
família fique excluída da proteção e dos recursos de que necessita para viver 
com segurança e dignidade”. 

“Os maus-tratos físicos, emocionais, a negligência ou a violência sexual 
afetam o rendimento escolar, a autoestima, a saúde mental e a capacidade 
de estabelecer relações seguras e saudáveis”, alertam as instituições.

Podem, ainda, ter impacto nos próprios modelos de cuidado e parenta-
lidade que a criança assumirá como adulto, potenciando a continuidade 
cíclica dos padrões de maus-tratos e dos seus efeitos, lembram.


